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LEIS 

LEI N" 1.844/2011·1'MM 

Autortz. O Poder Executivo a abrir C,.dlto 
Adicional Especial do orçamento vigente 

at6 o llml'e de R$ 2.819.823,00 destinado a 
lnclusAo da açAo orçamentária na SEMED e 
dá outras provldlnclas. 

Faço saber que a Clmara MÚnicipal de Macapá aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito 
Especial ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Lei n• 
1.768, de 13 de .. nelro de 2010, at6 o limite de R$ 
2.819.823,00 (Dois Mllh6es, Oitocentos e Dezenove Mil, 
Oitocentos e VInte e Três Reat.s), conforme abaixo 
discriminado: 

3101 - SECRETARIA MUNICiP~L DE EDUCAÇAO 

lncludo da Açio Orçamentária na Secretaria Municipal de 
Educaçlo 

Nome da Açio: Implementar· PI'Ográmas Nacional de lncludo 
de Jovens 

12 - Educaçlo 
366 - EducaçAo de jovens e Adultos 
0022 - Politlcas Públicas para a Juv.,ntude 
Valor: 2.819.823,00 

Art. 2°. Os recursos necessários il execuçlo do disposto no 
artigo anterior, dec:orrerlo de anulaçio total de dotaç6es 
orçamentárias na forma do art. • 43 t 1•, Inciso 111, da Lei 
Federal n• 4.320/64, conforme abaixo discriminado: 

' . 

POR ANULAÇAO TOTAL DE DOTAÇAO 

2000- GABINETE DO PeFEITO 
2005 - Coordenadoria Municipal de Juventude 

Nome da AçAo: Implementar Prog~mas Nacional de lncluslo 
de Jovens 
Funcional: 14.422.0222.094 
Fonte: 0101 (Recursos Próprios) 
R$ 92.263,00 
Fonte: 0224 ( Transferências ' de Recursos do FNDE) 
R$ 2.727.560,00 
Total da AçAo 
R$ 2.819.823,00 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçio, com 
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afeitos a partir de 1" de janeiro de 2010. 

i 
PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em Macapá, 12 

de janeiro de 2011. ~ 

MARtiitEL"'" _l.a ~SA GUERRA ~ 
Prefeita do Munlclplo de Mac lppá - Em exerclclo 

e, 

LEI N" 1.84512011-PMM 

INSTITUI NO 
MUNICfPIO DE 

AMBITO DO 
MACAPA O 

PROGRAMA MUNICIPAL DE 
CONTROL~ DA DENGUE E DA 
OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

Faço saber que a Clmara Municipal de Macapá 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica lnstltuldo o Programa Municipal de 

Controle da Dengue - PMCD e outros vetores 

trilns•tUuores, 
·f 

coordenado pela secretaria 

Municipal de Saúde - SEMSA no lmblto do 

Munlclplo de Macapá. 

Art. 2". A Secretaria Municipal de Saúde manter• 

serviço permanente de esclarecimentos e 

consclentlzaçlo sobre as formas de prevenção à 

dengue e outros vetores transmissores sendo 

obrigatório aos munic:lpes receber os Agentes de 

Endemias, desde que devl~alttél'tte Identificados, 
. •' 

com cordialidade e seguranç~ protegendo-os dos 

animais dom6stlcos. 

Art. 3°. Ficam os mun(clpes e os responsalivels 

pelos estabelecimentos públicos e privados em 

geral, proprietários, pos-lros ou locatários, 

obrigados a adotar medidas necesúrlas à 

manutenção de seus Imóveis limpos, sem acúmulo 

de objetos e materiais que se prestem a servir de 

crladouros, evitando condiÇÕIJ!t que propiciem a 

lnstalaçlo e proliferação dos vetoNs causadores 

da dengue, ou seja, dos mosquitos do ginero 

Aedes. 

f\:: 

.• 

Inclusive os hidraliulicos, plantas e outros que, 

co~stituldos por quaisquer tipos de materiais e 

devido a sua natureza, sirvam para o acúmulo de 

égua. 

§ 2° • A manutençlo predial d~s Imóveis conforme 
·~ 

o caput do presente artigo c4impreende ainda a 

desobstrução de lajes, calhas e vãos, bem 

como eventuais das"lvels nestes- Itens 

construtivos, da forma a evitar que acumulam 

água. 

§ 3 ° - Dentre os lotes urbanos sem edificações 
>. 

(terro11,ós "'-.,aldlos), ficam os proprietários, 
~ ' 

possa1ros ' e Imobiliárias obrigados a adotar 

medidas necessárias à manutenção dos 

mesmos limpos, isentos de vegetação, sem ,. 
acü,mulo de objetos e materiais que se 

pres'tem a servir da criadouros para o 

mosquito do gênero Aedes. 

Art. Ficam os responsáveis ou ,, 
pro~~latárlos de borracharias, empresas de 

rec;:a~4,butagem, reclcladoras de sucatas e 
I 1- 1 ' 

afin$1 depósitos de velculos, desmanchas e 

ferros.-.• velhos e estabelecimentos similares 

obrigados a adotar medidas que visem a 
.c-. • 

eli'Mj~ação dos criadouros dos vetores citados 
oi t;..;t.(i 

no artigo 3u desta Lei. 

Art . s•. Ficam os f'esponsávcis por cemitérios 

obrigados a exercer rigorosa fiscalização em 

suas tareas, determinando a Imediata retirada 

de qu.aisquat' vasos ou recipientes que 
I 

contenham ou retenham água em seu Interior 
c.:, 

ou ·:· ·~~!iizar meios eficazes para evitar '-
-c ·.·t ":, . 

acúm~A·Io de água, procedendo à con~ecção de 

orifícios na parto inferior dos vasos ou 

recipientes, ou ainda, Incrementar quaisquer 

outros métodos eficientes que não permitam o 

acumulo de água em seus Interiores. 

Art. 6". Ficam os responsáveis por obras do 

construção civil e por terrenos edificados ou 

não obrigados a adotar medidas tendentes à 

drenagem permanente de coleções liquidas, 

originadas ou não por chuvas, bem como à 

limpeza das áreas sob sua responsabilidade, 

providenciando o adequado descarte de modo 

quo invlablliz:e os eventuais criadouros 

§ 1" - Para fins de apllcaçlo da presente Lei 

consideram-se crladouros todos os objetos, 

recipientes, equipamentos, utenslllos, dispositivos, 

vasilhames, pneumalitlcos, artefatos, acessórios, 

sucatas, Itens arquitetõnicos ou construtivos, 
.. ... 

existentes. 

2 
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Art. 7 ° - Ficam os responsáveis por imóveis 

dotados de piscinas obrigados a: 

I · em periodos de uso a efetuar o tratamento 

semanal adequado observando a correta dosagem 

de cloro. 

11 - em per(odos sem uso a reduzir o máximo 

possfvel o volume d'água e aplicar água sanitária, 

semanalmente, utilizando os quantitativos 

definidos na tabela 01, que Integra a presente Lei, 

para o volume de água existente e nlo para sua 

capacidade total. 

Parágrafo único A piscina sem sistema de 

filtragem de água, deverá ser lavada, esfregando­

se suas paredes, uma vez por semana, observando 

!t correta dosagem de cloro, podendo-se ainda em 

períodos sem uso, optar pela adlçlo de sal 

conforme tabela 02, que Integra a presente Lei, nio 

sendo necessário repetir o tratamento. 

Art. 8". Os espelhos d'água, as cascatas, as fontes 

e os chafarizes deverlo ser sempre limpos, 

podendo ser utilizados como crladouros de peixes 

ou ter a água tratada, semanalmente, com cloro. 

Em caso de nlo estarem sendo utilizados deverio 

ser cheios com areia. 

Art. 9° Nas residências, nos estabelecimentos 

Industriais, comerciais e prestadores de serviços, 

em instituições públicas e privadas, bem como em 

terrenos nos quais existam caixas d'água, 

cisternas, tanques, tonéis, depósitos d'água, poços 

e fossas abertas ficam os responsáveis obrigados a 

mantà-las permanentemente tampadas, com 

vedaçlo segura, Impeditiva de prollferaçio de 

mosqult~s. 

Art. 10 - Os estabelecimentos quo comercializem 

produtos de consumo imediato contidos em 

embalagens descartáveis ficam obrigados a 

Instalar nos próprios estabelecimentos, em local 

de fácil acesso e visualização o devidamente 

sinalizado, recipientes suficientes e adequados 

para o descarte destas embalagens. 

Art. 11 • Quando a sltuaçlo epidemiológica no local 

o Indicar, ficam os Agentes de Endemias e as 

demais autoridades sanitárias lotadas na 

Secretaria Municipal de Saúde autorizadas a 

adentrarem as áreas externas de Imóveis 

desocupados, de veraneio ou abandonados, para o 

encaminhamento de ações de limpeza e 
remoção de criadouro ou quaisquer outras qúe 

obtiverem a el.imlnação de mosquitos do 

gênero Aedes. 

Art. 12 Flcam os responsáveis pelas 

imobiliárias obrigados a colaborar com as 

autoridades sanitárias, sempre que 

solicitados, fornecendo Informações que 

possibilitem encaminhar notificações e autos 

de infração aos rosponsiiveis por omo...,ois 

desoc upados 

administração. 

que 

Parágrafo 

imobiliárias 

único Os 

deverão 

SOb 

responsáveis 

solicitar aos 

s ua 

polas 

seus 

corretores e potenciais clientes que adotem 

medidas que 111vi;:~bilize•n a proliferaçao de 

mosquitos do gênero Aedes, nos Imóveis 

desocupados, sempre que os adentrarem, 

especialmente 

desprotegidos 

no 

e 

tocante 

vasos 

a ralos 

sanitários 

destampados. bom como notificando as 

autoridades s .:tnitarla:> :.obre a consta tação de 

focos do mosquitos . 

Art. tJ A eventual negativa <.te acesso aos 

1movots, por parte de seus respectivos 

responsáveis aos Agentes de Endemias e 

demais a utoridades sanitárias, quando no 

exerctclo de s uas funç6es de controle de 

mosquitos do género A edes, ensejará a 

solicitação de apoio da autoridade policial 

para o 

necessárias 

e n caminhamento das ações 

e, diante da persistência de 

atitude, o caso sorã encaminhado ao 

Ministério Público para a adoç4o das medidas 

cabtvols. 

Art. 14 A s Infrações às disposiç6es 

constantes desta Lei classificam-se om: 

1 - Leves, quando dotoctada a existência de 

até 02 (dois) focos de vetores; 

11 - Média, quando detectada a existência de 

03 (três) a 04 (quatro) focos; 

111 - Graves, quando detectada a existência de 

05 (cinco) a 06 (seis) focos; 

IV - Gravt .. lma. quando detectada a exlst6ncta de 
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07 (sete) ou mais foco!i. 

Art. 15 • Para ímposiçao da ,..nalldacle e sua 

grllduaçllo ·o ..tgente de endetnles e demais 

autoridades .. njt*rias levarAo em cont. a naalor ou 

menor g111vldade dn lnfl'llçlo, as clrcunstanctas 

atttn•antes e .. gravantes. .,. gr~~vldada do fato. 

tendo em vlst.. as suas conseqClinclas para a 

saúde pública e os antecedentes do Infrator quanto 

ás normas sanltàrias .. 

§ 1°. SAo clrcuastanclas atenuantes: 

I - a açlo do Infrator nio ter sido funda~~tental para 

a consecuçio do evento; 

11 ·- a errada o:ompreansào da norma .. nltárla, 

adnútlda com" escusável, qua11to patente a 

Incapacidade du agente para entender o caráter 

lliclto do fato; 

111 o infrator. por espontlnea vontade, 

lmeda.t.mente, procurar reparar ou minorar as 

conseqil6nclas do ato lesivo a .. úda pública que 

lhe for Imputado; 

IV - ser o infrator primário e a falta cometida, de 

natureza lave. 

§ 2°, SAb clrcunstincias agravantes: 

1 - ser o Infrator reancldente; 

11 - causar • inlraçao conseqüência calamitosa a 

saúde pública: 

111 - stt, tendo conhecimento do ato lesivo • saúde 

pública, o infrator deixar de tomar as provldinclas 

de sua alçada, competentes a avttlt·lo; 

IV - ter o infrator agido com dolo, alftda que 

eventual, t ... ude ou IM-fé. 

§ 3°. A relncld6ncla espec:afica torna o Infrator 

passlvel da enquadramento na penalidade máxima. 

§ 4°. Havendo concurSo de clrcunstlncla atenuante 

e agravante, , apllcaç6o da penalidade sara 

considerada rado das que ....... 
preponderantes 

Art.16 ·A pena de multa aslnfl'llç6as consideradas 

leves, m6dlas, graves ou gravisshnas, a crta.rio da 

. autoridade sanit•rl•, consiste no pagamento em 

moeda cowenttt, c"Jos valores previstos neste 

aitlgo daverlo ser atualizados em 1° de jaftelro de 

cildll exerctclo de acordo com a variaçlo do tndlce 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Es~atfstlca, acumulado no exercfclo 

anterior. 

§ 1°. A penalidade de multa consiste no 

pagamento dos seguintes valores: 

I -Para as Infrações leves: R$ 180,00 (conto e 

oitenta reais); 

11 - Para as Infrações médias: R$ R$ 360,00 

(trezentos e sessenta reais); 

111 - Para as infrações graves: R$ 540,00 

(quinhentos e quarenta reais); 

Para as infrações gravíssimas: R$ 720,00 

(setecentos e vinte reais). 

§ 2° - Previamente à aplicação das multas 

estabelecidas neste artigo o infrator será 

notificado para regularizar sua situação no 

prazo de até 10 (dez) dias corridos, findo o 

qual estará sujeito à imposição da penalidade. 

§ 3°. Na reincidência, as multas seriio sempre 

cobradas em dobro. 

Art. 17 - Aplicada a multa o infrator será 

comunicado por escrito da aplicação da 

penalidade, lhe sendo facultado o prazo de até 

30 (trinta) dias corridos para promover a 

devida Impugnação a qual que será avaliada 

por Comissão instituida por ato do Chefe do 

Poder Executivo Municipal com esta 

finalidade. 

Parágrafo Único - Da decisão da Comissão o 

infrator será comunicado no prazo de até 30 

(trinta) dias corridos. 

Art. 18. Em caso da Impugnação ter sido 

considerada Insubsistente o infrator terá o 

prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados 

da ciência da aplicação da penalidade para 

promover o recolhimento do valor devido aos 

cofres municipais. 

Parágrafo único - O valor relativo à multa será 

recolhido através de documento denominado 

Documento de Arrecadação Municipal - DAM 

que será emitido em favor do Infrator através 

do órgão competente do Município • 

Art. 19. A multa não paga no prazo regulamentar 

será inscrita em dívida ativa na repartição 

competente do Município, gozando das 
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prerrogativas dessa Classificação. 

Art. 20. A arrecadação proveniente das multas 

referidas nesta Lei será destinada, Integralmente à 

conta do Fundo Municipal de Saúde, para posterior 

aplicação desses recursos nas ações 

desenvolvidas pelo Departamento de Vigilância em 

Saúde, com o devido acompanhamento e 

fiscalização do Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 21. As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 22. A presente Lei será regulamentada, no que 

couber, por ato do Chefe do Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 23. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 12 

de janeiro de 2011. ( (' • r 

'ifl -
MARIA H~~ a:~Q.UERRA 

Prefeita Municipal de Macapá - Em Exercicio. 

TABELA 01 DA LEI tf 1.845/2011 - PMM 
PARA USO DE ÁGUA SANITÁRIA NO CONTROLE DE LARVAS DE AEDES 

AEGYPTI. 
VOLUME DE ÁGUA I QUANTIDADE DE CLORO A COLOCAR NO 
EXISTENTE NO ., RECIPIENTE, SEGUNDO CONCENTRAÇÃO DO 1 

, RECIPIENTE A PRODUTO CQMERCIAL _ _ __j 

TRATAR (Iitros) : ÁGUA 1 ÁGUA !cLORO A 10% , 
I SANITÁRIA A I SANITÁRIA A 5% 

, _ __lL _t ~~ 100~ ~~ I 

50 I ~ml 2~ml 125m! 
100 ~ tlitro -r ~ml 2so~ -- - --- r - -
200 I 2 1i~os !litro 500ml 

r-31iirõs 
· t- ' 300 1 %litros 750ml I 

r--· 
400 I 21itros l 41itros 11itro 
500 I 5~tros 2% litros 1,251itros í I I 1!XXJ 10r11ros 5~1ros 2%1i!los 1 

-
I 
---- -

20C() 201itros 101itros 51itros 

a) Para os f.ns preVIStos na tabela anterior cons~ere·se 250 ml o eqllva~nte a 1 
(um) copo, 

b) Quanbdade de água sanitária em !unção da concentração de doro ativo (entre 
2,0% e 215%) a ser colocada em reci~entes fixos e com água nào destinada para 
COOSlMllO humano. e em ~scilas desativadas, 

TABELA 02 DA LEI tf 1.845/2011 - PMM 

QUANTIDADE DE ÁGUA QUANTIDADE DE SAL DE COZJNHAl 
DE QUALQUER TIPO 

--i 

AléYzlitro 1 colher de sopa 
-1 

Hrtro 2 coll~res de sopa I 

- - ·-
Slitros 10 colheres d~ ~a_l1~ - --· ·-
50 ~Iras - t !!L _ _ 
-·- -·- ,._ . 

~ 

---

100 litros ·+-- 2 kg 
200 litros 4 kg 

I 
300 litros - ----- ---·-- ~ 
400 litros ------·---- 8kg 
500 ilros íO kg 

LEI N° 1.84612011-PMM 

DISPO E SOBRE A AL TERAÇAO 
DA LEI N° 1.688/2009-PMM, QUE 
DISPOE SOBRI! A CRIAÇAO 00 
CONSELHO MUNICIPAL DE 
TURISMO E DO FUNDO 
MUNICIPAL DE TURISMO, I! DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

Faço saber que a Clmara Municipal de Macapá 
aprovou e eu sanciono a sevulnte Lei 

Complementar: 

Art. 1° Os artigos a seguir mencionados passarflo a 

vigorar com a seguinte reclaçlo: 

"Art. 2°•••••••••••·•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

····················································································· 
XVIII - Clmara Municipal de Macapá - CMM; 

XIX - Centro de Educaçlo Profissional do Amapá -

CI!PA; 

XX - Fecleraçlo do Comércio do Estado do Amapá -

FECOMÉRCIO. 

Art. :JO A Presidência do Conselho Municipal de 
Turismo - CONMTUR ser6 exercida, no sistema de 
aHernlncla, pelo gestor do Órglo Municipal de 
Turismo e por um ntpresentante das entidades 
descritas nos Incisos I a IX e XX do art. 2" desta 
lei.• 

Art. 2" Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publlcaçlo. 
Pa .. clo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 12 de 

janeiro de 2011. 
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LEI N° 1.847/2011- PMM 

INSTITUI A TAXA DI! REMOÇAO DI! 
VEICULOS E DE DIÁRIAS NAS 
DEPENDêNCIAS DA EMPRI!SA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
URBANOS, I!M DI!CORRi!NCIA DE 
FISCALIZAÇAO DI! SEUS AGENTES E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS • 

O PREFI!ITO MUNICIPAL DI! MACAPÁ: Faço saber que a 

Ctmara Municipal de Macapá aprovou, e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1' ·Fica lnstltufda a Taxa de RemoçAo de Vefculos, 

decorrente do serviço de fiscallzaçlo de vefculos 

automotores, realizada pela Empresa Municipal de 

Transportes Urbanos - EMTU. 

Art. 2° A Taxa de Remoçlo de Veículos lncldlní, sobre o 

veiculo removido por ocas!Ao de fiscalizaçio realizada 

pelos agentes da Empresa Municipal de Transportes 

urbanos - EMTU. 

Art. 3° Os valores a serem cobrados a titulo de Taxa de 

RemoçAo de Veículos serlo os seguintes: 

I • R$200,00 (duzentos reais) para os vefculos tipo 

camlnhlo, carreta, micro- 6nlbus e 6nlbus; 

11 • R$108,00 (cento e oito reais) para os Veiculos tipo 

passeio e utilitários; 

111 - R$60,00 (sessenta reais) para veiculo tipo 

motocicleta. 

Art. 4° O valor da diária corresponde a R$15,00 (quinze 

reais) a qual Incidirá a partir da entrada do veiculo 

removido nas dependências da Empresa Municipal de 

Transportes Urbanos - EMTU, pelo prazo máximo de 30 

(trinta) dias. 

Art. 5° Os valores previstos no art. 3° desta lei deverio 

ser atualizados em 1° de janeiro de cada exerclclo de 

acordo com a variaçlo do lndlce de Praços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo l~stltuto 

Brasileiro de Geografia e Estatfstlca, acumulado no 

exerclclo anterior. 

Art. e· Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publlcaçlo. 

Art. ~ Revogam-se as dlsposiç6es em contrário. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 12 de 

janeiro de 2011. 

Prefeita do Munlclpio de Macapá - l!m exerciclo 

LEI N° 1.848/2011-PMM 

Dlsp6e sobre a ReorganizaçAo 
Administrativa e Redimenslona 
Cargos de Provimento em 
Comissão Direta e 
Institucionais da Clmara 
Municipal de Macapt e dA 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 
Faço saber que a camara Municipal de Macapt 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° A Admlnlstraçlo do Poder Legislativo 
Municipal de Macapt observará os principio• da 
legalidade, Impessoalidade, moralidade, 
publicidade e da eflclincla, respeitando a eqüidade 
e a Justiça social com relaçlo aos serviços 
prestados à sociedade macapaense. 
Art. 2° Esta Lei dispõe sobre a reorganlzaçlo 
administrativa e redlmenslona cargos de 
provimento em comlsslo e funç6es gratificadas 
direta e Institucionais da Clmara Municipal de 
Macapi, de natureza executiva e legislativa, 
Institui os vencimentos básicos às gratlflcaç6es 
Inerentes aos cargos e procedem às adaptaç6es 
necessárias às normas do Art. 37, Inc. X da 
Constltulçlo Federal. 
Art. 3° A Clmara Municipal de Macapá terá sua 
atividade exercida pelos seguintes órgAos: 
I - Plenário; 
11 - Mesa Diretora; 
111 - Mesa l!xecuttva; 
IV - Presldéncla; 
V - Gabinete dos Vereadores; 
VI - Gabinete das Lideranças 
VIl - Órglos da AdministraçÃo da Ctmara: 
- Gabinete da Presidência - GAB/PRES; 
- Procuradoria Juridlca - PRO.JUR 
- Secretaria Legislativa • SELI!G 
- Secretaria de Admlnlstraçlo e de Recursos 
Humanos - SEARH; 
• Secretaria de Finanças- SEFIN; 
Art. 4° O Plenário é o órgio legislativo, deliberativo 
e soberano da camara Municipal de Macapt, 
constituindo-se do conjunto dos vereadores em 
exercfclo, em local, forma e número legal para 
deliberar. 
Art. 5° A Mesa Diretora é o Órglo Diretor de todos 
os trabalhos da Clmara, composta pelos cargos de 
Presidente, Primeiro VIce-Presidente, Segundo 
VIce-Presidente, Primeiro Secretário e Segundo 
Secretário. 
Art. 6° A Mesa Executiva é o órgio de dlreçlo 
legislativa, técnica, administrativa e financeira da 
Clmara, exercida pelo Presidente e pelo Primeiro 

Secretário. 
Art. ~ O Presidente da Cimara Municipal é a mais 
alta autoridade da Mesa Diretora e da Mesa 
Executiva, representa, principalmente, o Poder 

. Legislativo Municipal, cabendo-lhe a Dlreçlo 
dos trabalhos Legislativos, Administrativos e 
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Financeiros, em conformidade com as 
atribuições conferidas na Lei Orgânica e no 
Regimento Interno da Clmara. 
Art. 8° O Primeiro Secretário da Mesa Diretora '!J 

Executiva da CMM têm por objetivo fiscalizar e 
administrar os órglos do Poder Legislativo em 
todas as suas dlmens6es com base em dispositivos 
constantes no Regimento Interno da CMM, · 
proporcionando assistência direta ao Presidente 
em suas funç6es de representação da Cimara 
Municipal. 

Art. go A PROCURADORIA JURIDICA- PROJURICMM 
tem como objetivo prestar assistência jurldlca e 
Institucional, a CMM, competindo-lhe: 
I - elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes 

e convênios; 
11 - elaborar parecer juridlco sobre abertura de 
licitação dispensa ou Inexigibilidade; 
111 processar e presidir procedimentos 
disciplinares e slndlcAnclas em geral; 
IV - elaborar pareceres e manifestações juridlcas 
em processos administrativos; 
V atuar judicial ~ adminlstrativamenh r .. .; defesc; 
dos Interesses e prerrogativas da Câmara 
Municipal de Macap3 :: na defesa Judicial dos 
Senhores Vereadores, no tocante aos atos 
praticados no exerciclo de suas prerrogativas, 
exceto nas ações populares, civis publicas e de 
Improbidade administrativa, desde que 
expressamente solicitada por estes últimos; 

111 - subsidiar e prestar suporte às atividades das 
Comissões legalmente constltuidas, especialmente 
com a reallzaçlo de pesquisas, estudos é 
diligências; 
IV - manter permanente contato com os demais 
órglos do Munlclplo, sobre os assuntos pertinentes 
aos trabalhos das comissões; 
V - elaborar anteprojeto de pareceres, sob 
orlentaçlo dos relatores; 
VI - secretariar todas as atividades desenvolvidas 
pelas comissões legalmente constltuidas, 
registrando presença de seus membros e lavrando 
as respectivas atas; 
VIl - enviar ao setor competente todas as 
propostas em condições de dellberaçio, Inclusive 
aquelas cuja dellberaçio seja pelas Comlss6es 
Permanentes, cuidando dos prazos legais 
estabelecidos; 
\1111 - manter atualizados !udos os dados· re1at1vos a 
composlçio de todas as Comissões legalmente 
constitufdas; 
IX - manter sob sua guarda todos os processos e 
documentos em tramitação pelas Comlss6es; 
X preparar toda correspondência externa ... on. 
vistas a sollcltaçlo de lnformaç6es, provid6nclas 
junto n órgãos da Administração Publica t 

entidades privadas. Convocações e convites a 
autoridades, cuidando de seu atendimento; ' . 
XI - protocolar e autuar todas as proposituras, 
dando-lhes o devido encaminhamento, nos termos 
regimentais; 

VI - prestar assessoramento e consultoria juridica 
à Mesa Diretora, à Mesa Executiva, à Presidência, 
aos Vereadores, às Comissões Permanentes, 
Especiais e de Inquérito, ao Secretl\rlo Legislativo, 
ao Secretário Administrativo e a quem for 
determinado pela Mesa; 

XII - acompanhar e registrar todas as etapas de 
andamento das proposituras, cuidando para que 
observem os prazos legais; 

' 

VIl elaborat proposições ou assessorar 
juridicamente os Vereadores na elaboração 
legislativa; 
VIII apresentar análise juridica sobre aspectos de 
constitucionalidade e legalidade das proposições 
submetidas à Comissão de Constltulçlo, Justiça e 

Redaçio - CCJR; 
IX - prestar assessoramento e elaborar parecer 
juridico à Presidência e a . mesa Diretora sobre 
questões regimentais suscitadas dentro ou fora 
das reuniões plenárias; 
X - planejar anualmente suas atividades, com 
respectivos planos de metas e emitir relatório 
anual de atividades desenvolvidas e metas 
alcançadas; 
XI - dar cumprimento a outras atribuições 
atinentes à sua área de competência, que lhe 
venham a ser determinada pela Mesa Diretora; 
XII - elaborar o Regimento Interno, que terá 
aprovaçio pel~ Mesa Diretora e do Plenário da 
Cllmara; 

Art. 10. A SECRETARIA LEGISLATIVA- SELEG 
tem como objetivo prestar assistência 
Institucional, competindo: 

I - coordenar todas as atividades de sua área de 
competência, através das unidades técnicas e 
administrativas sob sua responsabilidade; 
11 - coordenar todas as atividades das Comissões 
Permanentes, Especiais, Inquérito e solene 
subordinada à Secretária Legislativa; 

XIII - prestar suporte técnlcn ,. tnda~ !'"' "'tlvldftd9c: 
desenvolvidas em Plenário; 
XIV - Instrumentar os trabalhos desenvolvidos nas 
reuniões plenárias, especialmente quanto à fiel 
observincia dos dispositivos regimentais; 
XV - cuidar para que as proposituras apresentadas 
pelo executivo· e Vereadores sejam lidas e vota'das 
nos termos regimentais; 
XVI - cuidar do registro Indicador de presença dos 
Vereadores e respectivos votos nas reunlõés 
plenárias, zelando pela sua Integridade; 
XVII - preparar, registrar e encaminhar documento 
com o teor final de todos os textos legais, bem 
como daqueles a serem promulgados pela CAmara, 
diligenciando quanto à fidelidade da respectiva 
publlcaçlo; 
XVIII - proceder a todos os encaminhamentos e 
comunicações relativas aos textos legais, bem 
como retlradosj 
XIX - controlar todos os prazos que envolvam 
promulgaçlo de textos legais; 
XX - planejar e executar as atividades relativas à 
coleta, seleçio, tratamento técnico, recuperação e 
dlvulgaçlo de informaç6es necessárias ao 

desenvolvimento do processo legislativo, e 
das aç6es administrativas da Cimara; 
XXI - elaborar a polftlca para atuaçlo mo 
gerenciamento das Informações; 
XXII - realizar o tratamento técnico com 
vistas à dlsponlblllzaçlo de documentos 
legislativo e parlamentares produzidos pela 

Clmara; . 
XXIII - planejar, estruturar e executar as 
atividades relativas ao atendimento das 
necessidades de Informação dos usuários 

' 
I 
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XXIV- elaborar a tabela de temponlldade; 
XXV - manter o arquivo de documentos e 
processos da CAmara devidamente 
classificado e pre .. rvado, lncluslw 8qUeles 
considerados valiosos sob o aspecto histórico; 
XXVI - selecionar e providenciar a dupllcaçlo 
fiel de documentos com elevado lndlce de 
manu .. ro, visando sua pre-rvaçlo; 
XXVII - pesquisar e Indicar a aqulslçlo de 
obras, publlcaç6es e periódicos, ob .. rvadas 
as diretrizes e planejamento estabelecidos; 
XXVIII - manter lntercamblo e Incentivar a 
cooperaçlo entre as Instituições conglneres; 
XXIX - reproduz.lr documentos de arquivo 
quando necessário, atrav6s de suportes 
legalmente autorizad~s; 
XXX - realizar o registro Integral dos trabalhos 
das reunl6es da CAmara, bem como de todos 
os eventos que o tenham determb•ado, nos 
termos da leglslaçlo vigente; 
XXXI - cuidar da revislo de todos os textos 
transcritos a serem publicados, organlz.ando 
os documentos finais para disponlblllz.açlo; 
XXXII - providenciar, nos termos legais, a 
publlcaçlo no Diário Oficial do Munlclplo -
DOM dos textos finais transcritos das atas das 
reuniões plenárias, enviando os documentos 
respectivos para arquivo e dlsponlblllz:açlo; 
XXXIII - planejar anualmente suas atividades, 
com respectivos planos de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e 
metas alcançadas; . 
XXXIV - dar cumprimento a outras atribulç6es 
atinentes • sua área de competincla, que lhe 
venham a ser determinada. 
XXXV - Integram a estrutura desta Secretaria 
Legislativa, 01 (um) Secretário LeglslaUvo 
(cód. CCS - E), a Dlvlsio de Arquivo e 
Documentaçlo (cód. CCS - 1) e a Dlvlslo de 
Apolo •s Comissões Permanentes (cód. CCS -
1); 

Art. 11. A SECRETÁRIA ADMINISTRATIVA E DE 
RECURSOS HUMANOS.SEARH, tem como 
objetivo prestar assistência Institucional, 
competindo: 
I - coordenar todas as atividades de sua área 
de competência, atrav•s das Unidades 
Administrativas sob sua responsabilidade; 
11 - exercer o controle Interno da Clmara 
Municipal, procedendo 6 auditoria de 
despesas e atlvidad*s de suas unidades; 

111 - receber e protocolar todos os documentos e 
correspondlncla de origem extema, procedendo a 
sua triagem, registro e dlstribulçlo lntema; 
IV reallz.ar a autuaçlo de processos 
administrativos, observados normas e leglslaçlo 
vigente; 
V - receber toda a correspondlncla emitida por 
Gabinetes e órglos da CAmara que tenham 
destlnaçlo externa providenciando seu envio aos 
destinatários Indicados; 
VI - organizar e executar, os serviços gerais, 
manutençlo predial e do , patrim6nlo e outros, 
necessários ao funcionamento regular da Clmara, 
Incluindo os prestados por terceiros, promovendo o 
controle slstemát!co de sua qualidade; 

I' 

VIl - manter, em condições de uso, todas as 
dependlnclas . e elevadores da Clmara, 
diligenciando para que os reparos necessários 
sejam reallz.ados e para que os trabalhos nlo 
sofram prejulzos; 
VIII - vistoriar continuamente as dependlnclas e 
equipamentos, com vistas 6 sua manutenc;Ao 
preventiva, visando manter todo o patrim6nlo da 
CAmara em c:ondlç6es de uso; 
IX - manter registro cadastral de fornecedores, 
atuallnndo-o anualmente; 
X - providenciar as publlcaç6es e convocações 
relativas aos processos de compras e contrataç6es 
de serviços e obras; 
XI - receber, conferir, aceitar ou rejeitar o material 
adquirido, tendo em vJsta, a especificações dos 
pedido, ouvida a área(unldade requisitante; 
XII - manter atualizado o controle do estoque do 
almoxarifado; 
XIII - manter registro dos Itens adquiridos, 
especificando a quantidade, condlç6es, preços, 
procedlncla e analise da qualidade; 
XIV - manter controle dos bens de permanente 
Incorporados ao patrim6nlo da CAmara, Indicando 
os elementos necessários 6 perfeita 
caracteriz.açlo de cada um deles, proceder ao 
Inventário anual e proceder 6 baixa dos lnMrvivels, 
atendendo. à leglslaçlo vigente; 
XV - manter acompanhamento e controle da 
execuçlo dos contratos vigentes. · 
XVI - cuidar do controle de presença e de 
freqüência do pessoal sob sua responsabilidade; 

, XVII - cuidar do suprimento de materiais e 

,, 

~.f I ' 

. '· . 

equipamentos necessários ao bom 
desenvolvimento dos trabalhos; 
XVIII - propor e executar a política de recursos 
humanos da CAmara, tendo como objetivo a 
qualidade do trabalho e o atendimento eficiente as 

demandas da sociedade; 
XIX - promover o provimento dos cargos de 
carreira do pessoal da CAmara, realizando os 
competentes Concursos Públicos; 
XX - formallz.ar os atos de posse e exerclclo dos 
servidores que Ingressam no Quadro de Pessoal da 
Clmara, bem como exoneraç6es e demissões, 
observadas as normas legais; 
XXI - formalizar · contrataç6es e dispensa de 
pessoal contratado pelo Regime da CLT, cuidando 
do registro de todos ·os atos relativos ao NU 
exerclclo, observada a leglslaçlo vigente; 

XXII - manter atualizado e documentado o 
cadastro de todos os servidores da CIHnara e 
Vereadores, registrando todas as respectivas 
alteraç6es de vida funcional e tltulaçlo; 
XXIII - realizar atividades e aç6es, tal~ como 
capacltaçlo e processo de fonnac;lo e 
aperfeiçoamento, que visem o 
desenvolvimento funcional dos servidores c:om 
vista a alcançar melhora de desempenho; 
XXIV - elaborar as folhas de pagamento do 
pessoal da CAmara, procedendo os descontos 
e consignações respectivos, na forma d'a lei; 
XXV - controlar o Quadro de Lotaçlo de 
Pessoal em tàdos " os órglos da Clmara, 
zelando pelai 'observlncla dos limites ~gals e 
de sua movlmentaçlo; l 
XXVI - fornecer elementos para empenho e 
escrlturacio das contas financeiras do 

. . -
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pessoal d• Cimara e Vereadores; 
XXVII - ~ncamlnhar ao Trlbunal'de Contas do 
Estado - TCE os processos relativos ao 

pessoal da Cimara, na forma da leglslaçlo 
vtgente; 
XXVIII - coordenar os trabalhos Pedagógicos e 
de Ensino, com a finalidade de treinamento, 
capacltaçlo de reciclagem de servidores, 
vereadores e assessores na área parlamentar; 
XXIX - planejar anualmente suas atividades, 
com respectivos planos de metas e emitir 
relatório anual de atividades desenvolvidas e 
metas alcançadas; 
XXX - Elaborar e emitir atestados, certld6es, 
Informe de rendimentos e demais documentos 
relativos ao pessoal da CMM, na forma La 
leglslaçlo vtgente. 
XXXI - dar cumprimento a outras atrlbulç6es 
atinentes lll sua área de compettncla, que lhe 
venham a ser determinada pela Mesa Diretora; 

Art.12. A SECRETARIA DE FINANÇAS - SEFIN 
compete: 
I - planejar, organizar e executar as atlvtdades 
pertinentes i execuçlo do orçamento da 
Cimara, dos serviços contábeis, de controle 
do patrlm6nlo, do controle da receita e das 
despesas e reallzaçlo dos pagamentos; 

11 - colaborar na preparaçllo do anteprojeto da 
proposta orçamentária da Cimara; 
111 - controlar a execuçlo orçamentária, e 
propor, quando for o caso, com as devtdas 
justificativas, transposlçlo de recursos, 
abertura de créditos adicionais; 
IV - proceder o enquadramento da despesa 
nas dotaç6es orçamentárias a serem 

oneradas para aqulslçio de materiais e 
contrataç6es de servtços e obras; 
V - Emitir e manter o controle de todos os 

documentos contábeis necessários a 
reallzaçlo das despesas; 
VI - proceder i tomada de contas dos 
responsáveis por adiantamentos, suprimentos 
de fundos ou outra forma de entrega de 
recursos financeiros, bem como orientar os 
respectivos agentes; 

VIl - efetuar o levantamento do numerário, manter 
sob sua guarda e controle os recursos financeiros 
recebidos pela Clmara, cuidando dos depósitos e 
movtmentaçlo das contas bancaria, observando os 
preceitos regulamentadores; 
VIII - planejar com antecedtncla os apagamentos a 
serem realizados diariamente e efetuá-los, 

responsabilizando-se pela emlsslo dos respectivos 
documentos; 
IX - conciliar diariamente os valores das contas 
correntes bancárias e efetuar a apllcaçlo · no 
mercado financeiro, se for o caso, dos saldos 
dlsponlvels. 
X - remeter ao Tribunal de Contas do Estado - TCI! 
toda a documentaçlo exigida, nos prazos 
regulamentares, bem como responder aos 
expedientes de sua compettncla; 
XI - realizar relatórios, balancetes e balanços 
observando a leglslaçlo vtgente e os prazos 
regulamentares, Inclusive aqueles estabelecidos 
pela Lei Complementar Federal n° 10112000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

Art. 13. Fica o Poder Legislativo Municipal 
autorizado a contratar, por tempo determinado, na 
forma do Inciso IX do art. 37 da Constituição 
Federal, pessoal destinado ao atendimento dos 
servtços essenciais, urgente o de Interesse 
público. 

Art. 14. A contrataçlo de que trata o artigo 
anterior, destinado ao atendimento das 
necessidades essenciais e de excepcional 
Interesse público da admlnlstraçlo do poder 

Legislativo Municipal, far-se-á através de contrato 
administrativo de prestaçlo de servtço por tempo 

determinado, de acordo com o que estabelece a 
consolldaçlo das Leis do Trabalho - CLT e no que 
couber as Leis Municipal Complementar 0141200.0 e 

Lei n° 1.528/2007-PMM. 
§ 1° As contrataç6es nlo poderio ultrapassar a 
doze meses e terlo vigência até 31 de dezembro 
de cada exerciclo podendo ser prorrogado por Igual 

perlodo at6 o limite permitido na Lei 8.666/93. 
t ~ A autorlzaçllo para a contrataçlo de pessoal 

por tempo determinado fica restrito a homologaçlo 
de concursos públicos para provimento de cargos 

permanentes do Poder Legislativo. .• 

Art.15. A estrutura organizacional e funcJonamento 
dos órglos da Admlnlstraçlo da Cimara, bem 
como da dlstrlbulçllo dos cargos, empregos e 
funç6es de seus servtços, serlo regulamentados 
através de Resoluçlo nos termos do Inciso IX do 
Art. go e do Inciso 111 do Art. 28° do Regimento 

Interno. 

Art. 16. A composlçlo dos Gabinetes dos 

Vereadores que tem por ~bjetlvo proporcionar 
assistência direta aos respectivos Vereadores, 
será regulamentada por Ato da Mesa Diretora, e 
deverá obedecer quanto a destlnaçlo de valor e de 

quantidade de assessores, ao limite legal da 
proporcionalidade comparada a Cimara dos 
Deputados Federais e Assembléia Legislativa do 

Estado do Amapá. 

Art. 17. Os recursos para as despesas decorrentes 
da execuçllo desta Lei correrlo por conta das 

dotaç6es orçamentárias do Poder Legl-'~11vo. 

Art. 18. Os efeitos da pr ... nte Lei passarto a 
vtgorar a partir de 01 de janeiro de .2011, 
cabendo a Mesa Diretora da Clmara Municipal 
de Maca.,. a sua regularlzaçlo, através de 
Resoluçlo, no -prazo de 60 (sessenta) dias 
após a sua publlcaçJo. 

Art. 1~. Fl_ça rev~a~ a Lei Municipal n° 
1.52812007 de19 de janeiro de 2007. 
Art. 20. l!sta lei entra em vigor na data da sua 

publlcaçllo. 

Palácio Laurlndo dos Santos Banha, em ?2 de 

janeiro de 201~ , 

MARI~BAtBOSAGUER~ 
Prefeita do Munlclplo de Macapá • Em 

exerclclo 
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CARGOS DE PR~VIMENTO EM COMISSÃO DIRETA E INSTITUCIONAL 

DOS ORGAOS DA ADMINISTRAÇÃO DA CÂMARA 
ANEXO I DA LE11.848/2011 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
' 

Presidente 

l I l l 
Gabinete Procuradoria Secetaria Secretaria de Sec. de 

da Presidência LeQislativa Administração e Finanças 
Rec. Humanos 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DIRETA E INSTITUCIONAL 
DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DA CÂMARA 

ANEXO 11 DA LEI 1.848/2011 

NIVEL CARGO/FUNÇAO CODIGO VENCIMENTOS 
IV - Chefe do Gab. da Presidência CCS-E 7.500,00 
TV - Procurador CCS-E 7.500,00 
IV -Secretários (as) CC S-E 7.500,00 
Ill - Sub-Procurador CCS-3 2.200,00 
lll - Assessor Parlamentar CCS-3 2.200,00 
lil - Pres. da Comis. Perm. Licitação CCS-3 2.200,00 
li - Chefe Divisão CCS-2 1.400,00 
l - Encarregado de Seção CCS-1 1.000,00 
( - Secretárias CCS-1 1.000,00 
( - Motoristas CCS-1 1.000,00 

Os Cargos e Funções dos órgãos da administração da Câmara quando exercido por servidores 
de nível superior, perceberão uma gratificação de vinte por cento (20%) sobre o valor de seus 
vencimentos. 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DIRETA E INSTITUCIONAL 
DOS GABINETES DOS VEREADORES DA CÂMARA 

NIVEL CARGO/FUNÇÃO CODIGO VENCIMENTOS 
X111 - Assistente Parlamentar ' AP-13 5.000,00 
XII - Assistente Parlamentar AP-12 4.600,00 
XI - Assistente Parlamentar AP-11 4.200,00 
X - Assistente Parlamentar AP-10 3.800,00 
IX - Assistente Parlamentar AP-9 3.400,00 
vm - Assistente Parlamentar AP-8 3.000,00 
VII - Assistente Parlamentar AP-7 .. 2.600,00 
VI - Assistente Parlamentar AP-6 2.200,00 
v - Assistente Parlamentar AP-5 1.800,00 
IV - Assistente Parlamentar AP-4 1.600,00 
Ill - Assistente Parlamentar AP-3 1.400,00 
I[ - Assistente Parlamentar AP-2 . 1-.200,00 
I - Assistente Parlamentar AP-1 . ~ 1.ooo.oo· 

,.., 

(h_ LI..A 

MARIA~ 1 ~E SA GUERRA 
f 

·---· " 
Prefeita do Município de Mac - Em exercício .. .. 

......_ ... 



Macapá, 18.01.2011 DIÁRIO DO MUNICfPIO Pág.11 

LEI COMPLI!MENTAR N" 076/2011-PMM 

Dispõe sobre a alteraçio da Lei 
Complementar. . n• 072/2010-
PMM, que d lsp6e sobre a 
alteraçAo da Lei Complementar 
066/2009, que criou o Instituto 
da Planejamento Urbano do 
Munlclplo de Macap6 . . . 

Complementar n° 044/2007 - PMM, acrescentando­
se os Incisos LIV, LV e LVI no referido artigo,. que 
passam a vigorar com a squlnte redaçlo: 

•Art. 5° ............................................ , .................... . .................................................................... , ........ . 

' 

IV - altura de referênda da edificação (HRef) é a 
altura de referência para o célallo dos afastamentos 
de edific:aç6es verticais (alta, média e baixa), 
correspondendo a altura contada do n(vel de acesso 
do piso do pavimento pllotis até o topo da laje de 
cobertura, caracterizada como último pavimento 
(figuras 1 a 20); 

PLANURB, e d6 outras .. .. ,,) 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

Faço saber que a C.mara Municipal de Macap6 
aprovou a eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1" O artigo a seguir mencionado passará a 

vigorar com a seguinte redaçAo: ' 

.. 
"Art. 3° .............................. ......................................... . 

I .. ·······•······ ···· ···· ········•··· ·· ··••········ ··············· ················· 

11 ...... ................... ........ .............. ............................... . 

c) 

d)01 Diretoria de Planejamento Urbano (85% da 
Referência CC-04)" 

Art. 2' Fica alterado o organograma que faz parte 
do anexo I da presente Lei Complementar. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publlcaçio. 

Pal6clo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em 12 de 
janeiro de 2011. · 

MARIA HELE BOSA UERRA 

Prefeita do Munlcfpio de Macap6 \m Exarclclo 

LEI COMPLEMENTAR NO m/2011- PMM 

ALTERA A REDAçlO DE DISPOSITIVOS E ANEXOS 
QUE MENCIONA, DA LEI COMPLEMENTAR N° 
029/2004--PMM, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR. NO 044/2007-PMM, E DA LEI 
COMPLEMENTAR NO 026/2004-PMM, ALTERADA 
PELA LEI COMPLEMENTAR NO 045/2007-PMM, 
INTRODUZINDO NOVOS DISPOSITIVOS NA 
REFERIDA LEI COMPLEMENTAR. 

O PREFEirO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
Faço saber que a c&mara Munldpal de 

Macap41 aprovo':' e eu sandono a $8iUlnte Lei: 

Art. 1° Fica alteiado o Inciso IV, do 
art. 5°, da Lei Complementar rio 029/2004 - PMM, ' 
alterando os fndSQS U, UI e UII, do art. 1°, da Lei 

• ......... 

·············································································· 
U - para vertJcalizaçlo alta 1 - altura de referênda 
da ediftcaçlo de 62,90m (sessenta e dois metros e 
noventa centimetros) para pé-direito de 3,00 metros 
e de 57,20m (clnqUenta e sete metros e vinte 
centimetros) para pé-direito de 2,70 metros, 
equivalente a 20 (vinte) pavimentos, sendo 18 
(dezoito) pavimentos-tipo, um pavimento 
mezanll'lo/térreo e pavimento pllotit com pé-direito 
mfnlmo de 3,50 metros (ftgura 16, 17, 18, 19 e 20). 
Para verticallzaçlo alta 2 - altura de referênáa da 
edltlcaçlo de 37,94m (trinta e sete metros e noventa 
e quatro centimetros) para pé-direito de 3,00 metros 
e de 34,64m (trinta e quatro metros': e sessenta e 
quatro centrmetros) para pé-direito de 2,70 metros, 
equivalente a 12 (doze) pavimentos, sendo 10 (dez) 
pavimentos-tipo, um pavimento mmnlnojtérreo e 
pavlmerito pllotis com pé-direito mfnlmo de 3,50 
metros (figura 11, 12, 13, 14 e 15); 

UI - verticallzaçlo média - altura de referênda da 
edificaçlo de 31,70m (trinta e um metros e setenta 
centimetros) para pé-direito de 3,00 metros e de 

, 29 ~Om (vinte e nove metros) para pé-direito de 2,70 
m~, equivalente a 10 (dez) pavimentos, sendo 08 
(oltf;) pavimentos-tipo, um pavimento 
m~nlno/térreo e pavimento pllotis com pé-direito 
m(nimo de 3,50 metros (figura 6, 7, 8, 9 e 10); 

un - verticallzaçlo baixa - altura de referênda da 
edificação de 16,10m (dezesseis metros e dez 
centimêtros) para pé-direito de 3,00 metros e de 
14,35m (quatorze metros e trinta e dnco 
centímetros} para pé-direito ·de 2,70 metros, 

t: •• equivalente a 5 (ánco) pavimentos, sendo 3 (três} 
1> pavimentos-tipo, um pavimente) -mezanino/térreo e 

pavimento pllotis com pé-direito m(nlmo de 3,50 
metros (figura 1, 2, 3, 4 e 5); 

UV - a altura máxima da edificação (Hmax) é 
contadà do nrvel do passeio público até o topo da laje 
de cobertura que é considerada como último 
pavimento; 

LV - a densidade demogr.\fica ou densidade bruta 
refere-se i relação entre a populaçlo existente em 

• uma det:erml~da regllo dividida ~r sua 6rea total 
em hectares · (togradouroa, praças, equl..-mentos 
urbanos ou demais 6reu públlcat no Interior da 
regllo); 

LVI - densidade liquida refere-se • relaçlo entre • 
• populaçlo exlltente em uma determinada regllo 

dividida peta 6rea privada dos quart.tr6et (do 
alinhamento para dentro), chamadas 6reat 
adenúvels." 

Art. 2o Ficam aaescentaclos os 
· lndsos VI~e VII ao art. 7° t;la Lei Complementar n° 

029/2004-PMM, que vigoram com a seguinte 
redaçlo: 
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' VI - Setor Central; 

VII - Setor de Expansão Urbana. • 

Art. 3° Altera o Inciso I, alinea b e c;. 
revogando os itens 1 e 2, alíneas a, b e c (alterada e 
criados pela Lei .Complementar "o 044/2007-PMM), 
altera os.Jncisos 11, alinea b, 111, alinea b, IV, alíneas 

. a e b; v ,.alinea b, VI, alineas a, .. be d, IX, alfneas a e b, 
X, alinea .;r,.XII, alínea b, XIII, alfnea b, XV, alínea b, 
'XVI e aia as alíneas a e. b,, aaescenta os Incisos 
XVII, alifleas a, b, c e d, XVIII, alíneas a, b, c e d, XIX, 
alíneas a, b, c;. d e e, do · e ao art. 8° da Lei 
Complemen~r . n° .029}200<:'-PMM, que passa a 
vigorar e vigoram com a seguinte redação: 

"Art. 8~ ..•......• , .............. ~········· ··· ······························· 
··· · · · ··· ~··· ··· ·· ········ ·············· ··········.· · · · ············ ··········· · 

I - Setor Comerdal - Inserido em uma das Áreas de 
lnte.-esse Comercial prevista no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, 
f;Om as seguintes diretrizes específicas: 

~ a) •.••• ,"., ••••••••.....• ~ ······· ·· ··· ·· ·· ···· · ···· · ·· ···· · ··············· ·· · 

. b) ver.tlcalização baixa condicionada à capacidade de 
suporte de infraestrutura urbana (água, esgotos, 

. .. _energia-e sistema viário); 

c) lnce~ti\fO ao desenvohtlmento pleno das atividades 
. , .. de f;Om..-ao e de serviços da cidade. 

11 - Setor Misto 1 .................. : .............................. . 

a), ............. , ...................................... ...................... . 

~) · estimulo à ocupação horizontal, admitindo-se 
\ferticalização . baixa desde que condicionada à 
disponibilização de ·Infraestrutura urbana (llgua, 

· esgoto e _energia) aprovadas pelas concessionárias 
locais; 

111 - Setor Misto 2 ..................... , ........................ ; .. 

a) .................. ........... ............................ .................. . 

; ~) estimulo à . verticaliUçio média e baixa 
f;Ondlcionada a ·disponibilização de Infraestrutura 
urbana (água, esgoto e energia) aprovadas pelas 
f;Oncesslonárias locais; 

................................................................................ . . . . 

IV - Setor Misto 3 ............................................... .. 

a) Incentivo à média densidade; 

b) estimulo à verticalização média e baixa 
condicionada. a ciisPc?nlbillzação de Infraestrutura 
urbana (llgua, esgoto e enervla) aprovadas pelas 
concessionirias locais; 
............................................................................... 
V - Setor Misto 4 ................................................ .. 

a) ........................................................................... . 

b) estimulo à verticallzação média condicionada a 
disponibilização de Infraestrutura urbana (água, 
·esgotO.· e energia) aprovadas pelas concesslonllrias 
·locais; .. 

············································································· 

VI - Setor Residencial 1 - inserido na Subzona de 
Ocupação Prioritária prevista no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapll, 
com as seguintes direbizes especificas: 

a) Incentivo à alta densidade; 

b) estimulo a verticallzação alta, média e baixa 
condicionada a disponibilidade de infraestrutura 
urbana (capacidade de suporte); 

d) Incentivo à Implantação de atividades comerciais e 
de serviços de apolo à moradia com restrição às 
atividades que .causem Impactos ambientais ou 
lnc6modos à vizinhança. 

VII - Setor Residencial 2 ................................... . 

a) incentivo à baixa densidade; 

b) ocupação horizontal condicionada à Implantação 
de infra-estrutura; 

IX - Setor Residencial 4 .................................... .. 

a) Incentivo à baixa densidade; 

b) verticalização baixa f;Ondicionada à Implantação 
de infra-estrutura; 

X - Setor Residencial 5 ...................................... .. 

a) Incentivo à baixa densidade; 

XII - Setor de Lazer 2 .......................................... .. 

a) .•.•.••. ......•.•.•••••.•..••••••••••••••••••..•.•••••..•.•.••••••..•.••.•..• 

b) estímulo a verticallzação baixa condicionada a 
implantação de solução coletiva de esgotamento 
sanitário aprovada pela concesslonllria de água e 
esgoto local; 

XIII - Setor de Lazer 3 ......................................... . 

a) .......................................................................... .. 

b) vertlcallzação alta, média e baixa condicionada à 
implantação de Infra-estrutura; 

................................................................................ 
XV - Setor Especial 2 ........................................ .. 

·, a) ........................................................................... . 

b) incentivo à baixa densidade; 

XVI - Setor Especial 3 - Inserido em uma das Áreas 
de Interesse Comercial prevista no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, 
caracterizada como 6rea de entorno da Fortaleza de 
São José de Macapll, com · a diretriz especifica de 
sujeição do ~ e da ocupaçJo do solo à valorização 
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do bem histórico, . oom as segulntés dlretrl~es 
especificas: 

a) incentivo à média densldadé; 

b) oc:Upaçlio horizontal. 

XVII - Setor Central - la:tserldo em uma das Áreas de 
Interesse Comercial prevista no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, 
com as seguintes diretrizes especificas: 

a) Incentivo à alta densidade; 

b) verticallzaÇio baixa, média e alta condicionada à 
capacidade de suporte de infraestrutura urbana 
(ãgua, esgotos, energia e sistema viário); 

c) reforço ao centro de comércio e de serviços da 
cidade e Incentivo ao adensamento urbano; 

d) Incentivo à lmplantaçlio de atividades comerciais e 
de serviços de applo à moradia com restrição às 
atividades que ~~sem Impactos ambientais ou 
lntamodos à vizinhança. 

XVIII - Setor Resicktnclal 6 - inserido na Subzona de 
Ocupação Prioritãria prevista no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Macapá, 
com as seguintes diretrizes espeáficas: 

a) incentivo à alta densidade; 

b) estimulo a verticalizaçlio alta, média e baixa 
condicionada a disponibilidade de infraestrutura 
urbana (capacidade de suporte); 

c) uso predominantemente residencial; 

d) incentivo à Implantação de atividades comerciais e 
de serviços de apolo à moradia com restrlçlio às 
atividades que causem impactos ambientais ou 
incômodos à vizinhança. 

XIX - Setor de Expansão Urbana - inserido na 
Subzona de Estruturaçlio Urbana prevista no Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de 
Macapã, com as seguintes diretrizes espeáflcas: 

a) Incentivo à baixa densidade; 

b) ocupação horizontal; 

c) uso predominantemente residencial; 

d) incentivo à implantaçlo de atividades comerciais e 
de serviços de apolo à moradia e de ativJdades 
industriais e agricolas, controlados os Impactos 
ambientais; 

e) desenvolvimento condicionado ao planejamento 
urbano visando à expando da cidade de forma 
sustentável." 

Art. 40 Fica acrescentado o .Jndso VI 
ao art. 40 da Lei Complementar n° 029/2004-PMM, 
que vigora com a seguinte redaçlio: 

"'Art. 40 ................................................................ . 

VI - Densidade Demogrãfica e Uqulda ... 

Art. 5° Fica alterado o Inciso I, 
acrescenta o Inciso VI, exdul o parãgrafo único e 
acrescenta os §§ 10 e 2o, do e ao art. 41 da Lei 

... '.. ... .,· .... 
Complemen~r o0 ' 0~9/200lH'M~( , que passa a 
vigorar e vigora ~m a Segúlnte r.édàção: 

•Art. 41 ......... , ... , ..... ,_ .. , ......... , ............................. .. .. ' ) .. :. . 
•••.. ·······t·' ''''''f''''': ···:··: · ······: · ~~~,~··: ·.~··;·~; ···· · · ··· · · ······ ·· . 

. ,r - ~ ,_. 

I - subsolo, enterradO e ~m~-en~ado; 
1111 l i li li 1 1 1 • : 'f l lllll 111 I •• • ••• ,. 1111:· :··· ~···· •• el I ~ ••••• e. • • • • • ••••• e e e e e e e 

VI- ~~basamen~ · .àté dois pavimentos quan~.p G 

utilizado para garag·e~ ~ estadonamen~; . ~ 

§ 1°. A ãrea ~1 1 cta' editJcàÇÀo · é a área construlda 
total da editlca~o ~eno5 as· áreas de exceçlo 
apreseotadas no caput:deste artigo. 

§ 20, ~~se.. efetuar o somát~,.9.0 ~s áreas de exceçlo 
(nlo computãvels) mencfo,áilail";1os lndsos I a VI do 
caput deste artigo, e verificar-~ que o resultado 
obtido é maior do que 50o/o (dnqüenta por cento) da 
área computável no CAT, o excedente deverá ser 
adldonado ao valor~~ área co~putãvel. • 

. . .. ~ 
Art. 6~ .Fica alterado o art. 50, e 

acrescenta os InciSO$ i; J}, III e parágrafo único ao 
art. 50, da Lei Complementar n° 029/2004, que passa 
a vigorar e vigora com a .. ~ulnte redaçlio: 

; ) 

"Art. 50. Nos imóveis slti;tados em Setores Urbanos e. 
de Translçlio Urbana e nós .Eixos de Atividades, para 
as edlfi~es dassitlc:'adjiS como Edificação 
Horizontal deverá ser observada as seguintes 
condições: 

I - Para edlflcaçlo ~ntrada no terreno com abertura 
de vãos: afastamento frontal mlnimo: 3,00 metros; 
afastamentos làterals mlnlmos: 1,50 metros e 
afastamentos de fundo mlnlmo: 1,50 metros (figura 
21); 

II - Para edlflcaçlo enc:ostada em umã das divisas 
laterais do lote: afastamento frontal minlmo: 3,00 
metros; afastamento lateral mlnlmo (lado oposto): 
1,50 metros e afastamento de fundo mlnlmo: 1,50 
metros (figura 22); 

. •/ 'Ít:' .... 
m - Para edificaçlo encostada nas duas divisas 
laterais do lote, .para lote resultante de · 
desdobramento (subdivisão): afastamento frontal 
mínimo: 5,00 metros e afastamento de fundo 
mlnlmo: 3,00 metros (figura 23). 

Parágrafo Único. l'~rá- o adequado atendlmentQ .. ao 
lndso III deste artigo, 12% (doze por cento) da área 
de projeçlo da edlficaçlo dever.fl ser destinado a 
aberturas para passagem de ventilaçlo e lnsolaçlio, 
onde a ,,abertura de vãos .perpendiallares a divisa 
lateral deverão ter afastamento mfnlmo de 0,75 
metros (figura 23). 

Art. 70 Fica alterado o " uput"' do art. 
51, e os seus Incisos I e II, da Lei Complementar n° 
029/2004, dada pela Lei Complementar n° 044/2007 
- PMM, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"'Art. 51. Nos Imóveis localizados em Setores Urbanos 
e de Translçlo Urbana e nos Eixos de Atividades 
sujeitos a verticallzaçlo deveria ser observados os 
seguintes critérios: 

I- no afastamento frontal: na verticallzaçlo baixa é 
de 3,00m (três metros); na verticallzaçlo Média e 
Alta será calculada pela expressao 0,10 x H, onde H é 
altura de referânda da edltlc:açio; . 
II - nos afastamentos laterais e de fundos: na 
verticallzaçlo Alta e Média serã calculada pela 

li 
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expresslo 0,10 x H e a verticallzação Baixa será 
calculada pela expresslo 0,15 x H, onde H é altura de 
referênda da edificação. • 

• Art. 8D Fica alterado o anexo I da UH 
Complementar n°:Õ:W/2004 alterado posterlonnente 
pela UH Compfetnentar n° 044/2007 - PMM, 
correspondente ao MAPA DE SETORIZAÇÃO URBANA, 
que passa a ser o seguinte: o SETOR COMERCIAL - SC 
1 passa a ser SETOR COMERCIAL - SCom, com 
alteração de seus limites; o SETOR COMERCIAL 2 
passa, a ser SETOR CENTRAL, com alteração de seus 
llmltu; e o SETOR RESIDENCIAL 1 passa a ser 
denominado SETOR DE. EXPANSÃO URBANA- SEU. E 
cria o SETOR RESIDENCIAL 1 na zona de ocupação 
prtorttjrta, com nova localização e delimitação; o 
SETOR RESIDENCIAL 6 - SR6 com a sua delimitação, 
sendo de finalidade ~mente resldendal; e com 
criação de novos eixos .de atividades que passam a 
faz parte Integrante desta Lei. 

Parágrafo único. As delimitações dos 
setores alterados e extensões dos eixos de atividades 
do constantes do ANEXO D - DESCRIÇÃO DOS 
SETO~ URQANOS E_ DE TRANSIÇÃO URBANA E DOS 
SETORES DE PROTEÇAO AMBIENTAL 3. 

Art. 9° Fica alterado o anexo II -
DESCRIÇÃO .,. DOS SETORES URBANOS E DE 
TRANSIÇÃO URBANA E DOS SETORES DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL 3 (folha 1), da Lei Complementar no 
029/2004 alterado pela Lei Complementar no 
044/2007 - PMM, dos setores COMERCIAL 1, 
COMERCIAL 2, RESIDENCIAL 1, e Institui os 
SETORES DE EXPANSÃO URBANA, COMERCIAL, 
CENTRAL, RESibENCIAL 1, RESIDENCIAL 6 E EIXOS 
DE ATIVIDADES 1 e 2, fazendo parte Integrante desta 
Lei. 

Art. 10 Fica alterado o anexo III -
QUADRO DE USOS E ATIVIDADES -folha 1, da Lei 
Complementar n° 029/2004 alterado pela Lei 
Complementar n° 044/2007- PMM, aaescentando­
se as folhas 2 e 3, fazendo parte Integrante desta lei. 

Art. 11 Fica alterado o anexo V -
QUADRO DE INTENSIDADE DE OCUPAÇÃO, da Lei 
Coq1plementar n° 029/2004 alterado pela lei 
Complementar' n° 044/2007 - PMM, passando a ser 
divididas em 11 folhi!ls, fazendo parte Integrante 
desta lei. 

'-" Art. Í2 Fica criado o art. 40-A, da lei 
Complementar n° 0~/2004-.PMM, que vigora com a 
seguinte redação: .. . 

.. Art. 40-A. Pàra todos os setores urbanos 
serão previstas as tipologias de densidades 
demográficas e lfquidas, nos seguintes patamares: 

I - Baixa Densidade - Densidade Demográfica: no 
máximo 60 hab/~re e Qensidade Uqulda: no 
máximo 180 hab/hectare; • 

II - Média Densldad~ .-. ~nsldade Demográfica: no 
mblmo ,120 hab/~re e ~idade Uq_uida: no 
máximo 270 habfheâal'ij; 

UI - Alta Densidade - Densidade Demográfica: no 
máximo 180 hab/hectare e Densidade liquida: no 
máximo 360 hab/hectare." · · · 

) • ."J '· ' •• 

Art. 13 Fiéa criado o art. 84-A, · da Lei 
Complementar .n° 029/2004-PMM, que vigora com a 
seguinte redação: · 

.. Art. 84-A. A laje da cobertura das edificaç6es 
\fcrticais poderá ser utilizada para fins de lazer, em 

sua totalidade, e para fins privativos, desde que o 
telhado da edtncação nlo ulb'apasse 50% 
(dnquenta por cento) da área da projeçlo da laje de 
cobertura das ediflcaç6es verticais. • 

Art. 14 Fica criado o art. 84-B, da Lei 
Complementar n° 029/2004-PMM, que vigora com a 
seguinte redação: 

.. Art. 84-B. Nas edificações verticais cuja ocupaçlo 
do lote seja maior que o lote m(nlmo espedflcado, o 
pavimento mezanino/lazer poderá ser utilizado 
como pavimento-tipo, desde que as atividades desse 
pavimento sejam contempladas em área dispon(vel 
no terreno que o comporte na mesma proporção. • 

' 
Art. 15 Fica criado o art. 84-c, da lei 

Complementar n° 029/2004-PMM, que vigora com a 
seguinte redação: 

.. Art. 84-C. Para fins de atendimento aos prináplos 
ambientais e sustent3vels, garantindo conforto 
térmico com a finalidade de fluir a passagem da 
ventilação de superfíde, o(s) muro(s) frontal (is) do 
lote deverá (lo) possuir pelo menos 1/3 (um terço) 
de sua extenslo composto por elementos vazados 
ou grades. 

Parágrafo único. Na extenslo da 6rea de elementos 
vazados ou grades deverá ser garantida a taxa de 
ajardh)amento m(nlma correspondente a 25% (vinte 
e dnco por cento) do recuo frontal, resultando em 
uma 6rea para flns de paisagismo, devendo ser 
utilizadas, preferendalmente, plantas e árvores 
regionais. • 

Art. 16 Fica criado o art. 52-A, da Lei 
Complementar n° 029/2004-PMM, que vigora com a 
seguinte redação: ' 

.. Art. 52-A. Com o fim de garantir a ventilação, 
Insolação e o atendimento aos prtnáplos ambientais 
e sustentjvels, as edificações vertic:a .. (alta, média 
e baixa) dever.io manter dlst:Jncias entre si, 
conforme demonstra o anexo VI, que passa a ser 
parte Integrante desta lei. 

Parágrafo único. As dlst:Jndas est:.Jo definidas com 
base nos conceitos de Insolação, ventilaç:io e 
densidade • .: 

Art. 17 Altera o anexo II -
COEFICIENTES DE APROVEITAMENTO DO TERRENO 
PARA APUCAÇÃO DOS INSTRUMENTOS INDUTORES 
DO DESENVOLVIMENTO URBANO - COEFICIENTES 
DE APROVEITAMENTO DO TERRENO da Lei 
Complementar n° 026/2004-PMM, que Institui o 
Plano Diretor de ' Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental do Munlápio de Macapá, fazendo párte 
integrante desta Lei. 

Art. 18 Esta lei Complementar 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Palikio LAURINDO DOS SANTOS 
BANHA, em 13 de janeiro de 2011. 

Pãg. ~4 

-------------------- ____________ ,...__ ..__ ~ .. .., , ...,_ .. *T • .,.. ...... ~ 
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DECRETOS 
O E C RETO N° 3.67;)/~010 - PMM 

O PREFEITO MUNIÇIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições. legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, lncls.os I e II da Lei 
Orgânica do Munldplo de Macapá, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no Inciso VI do 
Art.33 da Lei Complementar n . o 014/00 - PMM de 
26 de dezembro de 2000, e finalmente o que consta 
nos termos do Parecer da Assessoria Jurídica da 
Semad, exarados as fls. 13 do Processo n° 
32010177/2010 - GAB/SEMOB/PMM - (código 
16~261}, datado de 22 de novembro de 2010. 

O E C RETA: 

Art. 1° - CONCEDER VACÂNCIA do Cargo 
Efetivo, para exercer outro cargo inacumulável no 
Governo do Estado do Amapá, ao Servidor 
Municipal JOSÉ PEDRO ABDON DA COSTA PEREIRA, 
Matrícula n° 800430-7, ocupante da Categoria 
Funcional de Engenheiro Civil, Classe B, Nível 10, 
lotado na Secretaria Municipal de Obras/SEMOB. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Administração, através do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as medidas necessárias 
para cumprimento do presente Decreto, a partir de 
22 de novembro de 2010. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE- SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 29 de dezembro de 2010. 

A A GUERRA 
I U IC AL E MÀCAPÁ 

\ EM EXERCÍCI\ 

'. Pub cado nesta Secretaria Municipal de 
Admini~tração aos 29 dias do mês, de dezembro de 
2010. 

! ~ 

. ~~.v I 

CESAR NAZ RA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL O ADMINISTRAÇÃO 

O E C RETO N.0 3.674/2010 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe sio 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e V,' da Lei 
Orgânica do Municiplo de Macapá, e considerando o 
que consta nos termos do Parecer da 
Assejur/Semad/PMM, anexo as fls. 07/08 do 
Processo s/n GAB/SEMAD/PMM, apenso ao 
Processo n° 281/2010- DAF/SEMED/PMM - (código 
161696), datado de 17 de março de 2010. 

O E C RETA: 

Art. 1° - TORNAR SEM EFEITO os termos do 
Decreto n° 1792/2010 - PMM, que Reduziu para 20 
(vinte) horas a carga horária da Servidora Municipal 

CRISTILENE DE MOURA MENDONÇA, matrícula no 
620094-0, ocupante da categoria funcional de 
Professora de Inglês, classe B. nível 10. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAt)RINDO DOS SANTOS BANHA, 29 
de dezembro de 2010. 

@o't ~~ MAR,{~ H"ftERBo GUERRA 
\\ PRE,~ITA MUNICÍP~L DE MACAPÁ 

• • ...__) 1 EM EXERCICIO 

\ Publi do nesta Secretaria Municipal de 
Admin\..tração, aos 29 dias do mês de dezembro de 
2010. '\ 

\ 

~ I I I 
' \ 1\ I t 

CÉSAR NAZA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DMINISTRAÇÃO 

O E C RETO N.o 3688/2010 - PMM 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 

usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e III, combinado 
com o parágrafo único do Art.49, da Lei Orgânica do 
Município, § 1° e 3°, da Lei Complementar n° 
014/2000 ·- PMM, datada de 26 de dezembro de 
2000 e, finalmente o que consta nos termos da 
Manifestação jurídica da Assejur/Semad/PMM, 
anexo as fls. 22 a 31 do Processo n° 148/2010, 
(código 164094) - GAB/SEMAD/PMM, datado de 17 
de maio de 2010. 

CONSIDERANDO a necessidade de correção 
dos valores referentes à Lei de Quintos, Instituída 
através da Refóf'tna Ãdminlstrativa, lei n° 857/97 -
PMM; datada de 271>- de janeiro de 1997 e Lei 
Complementar n° 033/2005, datada de 25 de janeiro 
de 2005, regulamentada através do Decreto n° 
166/2005- PMM, de 2B 'de fevereiro de 2005, 

CONSIDERANDO ainda que na época os 
valores não foram corri~idos. 

O E C RETA: 

Art. 1 o - CORRIGIR o benefício da lei de 
quinto da Servidora Municipal KELL Y REGINA DOS 
PASSOS DE UMA BARBOSA, matrícula n.0 100141- 8, 
ocupante da Categoria Funcional de Guarda 
Municipal, Classe B, Nível 09, que já tem Incluído em 
seus vencimentos 1/5 (um quinto) da Função 
Gratificada de Membro da Comissão Permanente de 
Regime Disciplinar - SEMAD, cód. CAI. 201.3, 
concedido por .meio do Decreto no1247/2003-PMM, 
de 28.11.03, .para ser transformado em 1/5 (um 
quinto) do cargo de provimento em comlssJo de 
Membro da Comissão de Regime Disciplinar, cód. CC-
01, da Corregedoria Geral do Município 
CPRD/CORGEM/PMM, a contar de 30 de dezembro de 
2008. 

Art. 20 - O benefício de que trata este 
Decreto, será incorporado a remuneração da 
servidora, de acordo com os termos do Art.401, § 1°, 
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da Lei Orgânica do Municipio. Ficando revogado o 
Decreto n° 1247/2003- PMM,de 28.11.03. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a 
partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 30 
de dezembro de 2010. 

DECRETO NO 3.676/2010- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e V da Lei 
Orgânica do Municipio de Macapá e, considerando o 
que consta nos termos do Processo n° 
20.01.4.146/2010 - DAF/GABI/PMM, apenso ao 
Oficio n° 035/2010 - AMEAP - (código 172463), 
datado de 01 de dezembro de 2010. 

DECRETA: 

Art. 1 o - FAZER RETORNAR às suas 
atividades funcionais, a partir do dia 26 de 
novembro de 2010 a Servidora Municipal SANDRA 
MONTEIRO DOS SANTOS, matricula n. 0 800277-0, 
ocupante da Categoria Funcional de Auxiliar 
Técnico de Administração, classe D, nivei 20, lotada 
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico - SEMDEC, que se encontrava a 
disposiçio da Associação dos Municípios do Estado 
do Amapá - AMEAP, cedida através do Decreto 
n.oo739/2010 - PMM,datada de 26 de março de 
2010. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publlcaçlo, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palllcio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
29 de dezembro de 2010. 

. ·' 
llcado né~ta Secreta.y.a Municipal de 

, aos 29 dias do mês de dezembro de 
I: ~' I • I 

'/ . 

I 

CÉSAR N ERRA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPA DE ADMINISTRAÇÃO 

D E c R E To N° 0007 I 2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art.222, Incisos I e v da Lei 
Orgânica do Municipio de Macapá e, t:onsiderando 
o que consta nos termos do Ofício n° 023/2010 -
CORREGEDORIA/TCE - (código 172145), datado 
de 18 de novembro de 2010. 

DECRETA: 

Art. 1o - FAZER RETORNAR às suas 
atividades funcionais, a partir do dia 18 de 
novembro de 2010 à Servidora Municipal ENI DO 
ROSÁRIO GOUVEIA DE PAULA, matrícula 
n.o222093-8, ocupante da Categoria Funcional de 
Administradora de Empresa, classe B, nível 10, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração -
SEMAD, que se encontrava a disposição do 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá -
TCE/AP, cedida através do Decreto n .0 2011/2005 
- PMM, datado de 02 de dezembro de 2005. 

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
04 de janeiro de 2011. 

2011., 

\ 
\ 

CÉSAR N EZE A DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

D E C R E TO N° 0008/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, Incisos I e II da Lei 
Orgânica do Municipio de Macapá, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no Art. 34 e 
35 da Lei Complementar n. 0 014/00-PMM de 26 
de dezembro de 2000, e finalmente o que consta 
nos termos do Parecer da Assessoria 
Jurídica/SEMAD, anexo às fls. 15 do Processo S/N 
- GAB/SEMPLA/PMM - (código 167120), datado 
de 12 de julho de 2010 • 

DECRETA: 

Art. 1 o - EXONERAR A PEDIDO, do 
Quadro de Provimento Efetivo do Município de 
Macapá - Prefeitura Municipal, o Servidor VICTOR 
DOS SANTOS MENDES, matricula n° 101083-4, 
ocupante da Categoria Funcional de 
Administrador de Empresa, Classe A, Nível 01, 
lotado na Secretaria Municipal de Planejamento -
SEMPLA. 

Pãg.J6 
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Art. 2° .- A Secretaria Municipal de 
Ad~i,nistração, 'àtravés do De.pattamento de 
Recurs'?s Humanos, tomará as· , medidas 
necessarias para cumprimento do presente 
Decreto, a partir de 12 de julho de 2010. 

) 

Art. 3° - . Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de1 sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

f 
Palácio LÂURINDO DOS SANTOS BANHA 

' I em 04 de janeird dt; 2011 . 

\ 

" ., 

PÁ 

A DA ROCHA 
MINIS"FRAÇÃO 

O E C R E T o 'N° b009/2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 52, § 20 da 
Let Orgânica do Munlciplo de Macapá c/c o Art. 
80, § 1° da Lei Complementar no 014/2000 -
PMM, datada de 26 de dezembro de 2000, e 
finalmente, considerando as informações 
constantes nos termos do Parecer da 
Assessoria Jurídica/Semad as fls. 15, bem 
como as fls. ll/13 do Processo n° 1164/2009-
DAF/SEMSA/PMM, (c6dlgo 157316), datado de 
18 de dezembro de 2009. 

O E C RETA: 

Art. 1° - CONCEDER GRATIFICAÇÃO 
DE INTERIORIZAÇÃO, no percentual de 30% 
(trinta por cento) incidente sobre o vencimento 
base à Servidora Municipal DORAUNA 
CARDOSO PEREI~, matrícula n° 700470-2, 
ocupante .da Categoria Funcional de Auxiliar de 
Artífice, Classe B, Nível 09, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, tendo em vista que a 
referida servidora encontra- se desenvolvendo 
suas atividades funcionais na UBS do Coração, 
locali zada na zona distrital do Munldpio de 
Macapá. 

Art. 2° - A Gratificação de que trata 
este Decreto, será acrescida ao vencimento da 
servidora, a partir de 18 de novembro de 2009, 
nos termos do que dispõe o Art. 401, § 1 o da 
Lei Orglnica do Município, perdurando 
enquanto a mesma preencher os requisitos 

· legais exigidos para Sl.~a G.oncessão . 

.. Art. 3° - Este'b~.creto entra em vigor a 
contar da data de sua p4blicação, revogactas as 
disposições em contrário1 

REGISTRE-SE, 
CUMPRA- SE. 

PUBLIQUE-SE ·, E 

( t 

Palácio LAURINDO DOS 
BANHA, em 04 de janeiro de 2011. 

SANTOS 

A HELEN O 
ITA MUN_ICIPAl 

EM EXERCICIO 
"'--

CÉSAR N É B RA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL E ADMINISTRAÇÃO 

I . 

o E c .R E To N° oo1o!2ou - P,MM 

o PREFEITO MUNiéiPAL DE MACAP'.Á, 
usando de suas atribui~ões legais que lhe ,slo 
conferidas pelo Art. 222, incisos I e 11 da Lei 
Orginica do Município de Macapá, de 20 de junho 
de 1992, e considerando o disposto no inciso VI 
do Art.33 da Lei Complementar n. 0 Oi.4/00 -' PMM 
de 26 de dezembro de 2000, e finarme~e o -que 
consta nos termos do Parecer da Assessoria 
Jurídica da Semad, exarados às fls. 35 do 
Processo n° 389/2010 - DAF/SEMED/PMM 
(código 162572), diltado de 16 de abril de 2010. 

O E C RETA: 

Art. 1° - CONCEDER VACÂNCIA do Cargo 
Efetivo, para exercer outro cargo inacumulável no 
Governo do Estado do Amapá, à Servidora 
Municipal ANTONICE PINHO DE MELO ALVES, 
Matrícula n° 10Í 026-3 , ocupante da Categoria 
Funcional de Professora de 1 a a 4 11 série, Classe A, 
Nível 01, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação-SEMED. 

Art. 2° - A Se cretaria Municipal de 
Administração, através do Departamento de 
Recursos Humanos, tomará as' medidas 
necessárias para cumprimento do presente 
Decreto, a partir de 03 de maio de 2010. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a 
contar da data de sua publícação, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 04 de janeiro de 2011. 

GUERRA 
MACAPÁ 

P.ág·. 17 
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.. . 
·. 

DECRETO ffl~2ou -PMM 

O PREFEITO MUNICIPAl DE MACAPÁ, no 
uso de sun atributç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 22~ lndsos I e D clã lei Organica do Munlclplo 
J1e ~acapi, e Decreto no. 1.264/2006-PMM, datado de 
17 cie julho de 2006, e Lei Complementar no. OS8/2008-
PMM, datada de 30 de dezembro de 2008. 

Considerando os termos do Ofício 
no.10/2011-cTM/ZN- Presidência, do Conselho Tutelar 
de Macapá Zona Norte, · 

RESOLVE: 

AJ1.~lll ·. Exonerar RILZADETE SOUZA DA 
SILVA do tarvo de Provimento em Comlsslo de 
Assl~nda TKitica - ASSistente Social, código CC-01, do 
Conselho Tutelar Zona Norte, pertencente ~ Estrutura de 
Car8o ComiSSionado da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e do Trabalho - SEMAST /PMM. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor, a 
contar do dia 1Ô de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

SE. 
REGISTRE-SE, PUBUQUE~SE E CUMPRA-

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
07 de janeiro de 2011. 

' ~~ 'I "' I I 
CÉSAR R ER DA R HA 

SECRETÁRIO M _!'~OMIN~RAÇÃO 

D E C R E TO N11 Qill/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222. Incisos I e II da Lei Orginlca do Munldplo 
de Macapá, e Decreto no. 1.264/2006-PMM, datado de 
17 de julho de 2006, e Lei Complementar n°. 058/2008-
PMM, datada de 30 de dezembro de 2008. 

Considerando os termos do Oficio 
no.10/2011-cTM/Zf;i- Presidência, do Conselho Tutelar 
de Macapá Zona Norte, 

4 a.. ~ " 

J 

RESOLVE: 

Art. lll <.. Nomear KECIA DE ARAÚJO 
CAPIBERIBE para , "'ercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Assistência Técnica ~~· Assistente Social, 
código CC-01, , do· Consell'!o: Tutelar Zona Norte, 
pertencente ~ Estrutur.l. de ;eargo Comissionado da 
Secretaria Muni~pal. qe ~nela Social e do Trabalho 
- SEMASTjPMMt~ ~ :. . : 1 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor, a 
contar do dia 10 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
07 de janeiro de 2011. 

\' A& 
\_'MARIA . ~GUERRA 

PREFfl{A DO MU IdPIO DE MACAPÁ f em exercido 

DECRETO NO QlU/201.J -._PMM. 

O PREFEITO MUNICIPAL· DE M~cAPÂ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe ,s$o Conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e D, da l.ei Or'g&nica do 
Munlclplo de Maca~, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de os de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 
Art. 1ll Exonerar KEILA PATRICIA GOMES 

DO CARMO do Cargo de Provimento em Comissão de 
Auxiliar de Confiança, código FG-01, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Secretaria Municipal de Educaçlo -
SEMED/PMM. 

Art. 2ll Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS'BANHA, 
Macapá-AP, 11 de janeiro de 2011. 

D E C R E T O NO Q1Z§/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo co11feridas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei Orglnlca do 
Munlclplo de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/'2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

-----------::--~~----------------------wm ... ~ , ... 
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RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar DEUZIRA PANTOJA DE 
OUVEIRA TRINDADE do cargo de Provimento em 
Comisdo de Auxiliar de Confiança, código FG-01, do 
Grupo de cargos ComlssJonados da Secretaria Municipal 
de Educação- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto enb"a _,m vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011 revogadas as 
disposições em contr~rlo. ' 

Pal~do LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá·AP, 11 de janeiro de 2011. 

- em exercido 

CÉSAR RRA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DE C R E TO NO Q!ZZ/2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas abibuiç6es legais que lhe s1o conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orglnlca do 
Munidplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006~ 
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar ELIANE MORAES NAHUM 
do C.rQo de Provimento em Comissão de A.uxlllar de 
Confiança, código FG-01, do Grupo de Cer'Qos 
Comissionados da Seaetarla Municipal de Educação -
SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposlç6es em contr~rlo. 

Pal~cio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapi-AP, 11 de janeiro de 2011. 

•! • • • 
\ ... ... 

DECRETO NO il1Z§/2011- PMM •• f 

• O PREFEITO MUNICIPAL DE MA~ no 
uso cte suas abibulções legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei Orglnlca do 
Munlciplo de Macapá, e da LeJ Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto no. !.264/2006~ 
PMM, datado de ~7 de julho de 2006, 

RESOLVE: 
Art. 111 Exonerar TAIRO PIRES DA SILVA do 

cargo de Provimento em Comisdo de Assistente, código 
CC-01, do Grupo de cargos ComiJonados da 'Secretaria 
Municipal de Educação - SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Deq8tG entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro 'de .2011, -revogadas as 
dlsposiç6es em con~rlo. 

Pal~o LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Ma~pi-AP, 11 de janeiro de 2011. 

CÉSAR RA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

D E C R E T O No QIW201l·,PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas abibulções legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orglnica do 
Munldplo de Macapj, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho ~ 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar LESUANY QUINTELA 
MIRANDA do cargo de Provimento em Comlalo de 
Chefe da Seçlo de Acompanhamento, Avaliaçlo e 
Conb'Oie, código FG-01, do Grupo de carQos 
Comissionados da SeCretaria Municipal de Educaçlo -
SEMED/PMM. 

Art. 2A Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

Pal~do LAURINOO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá-AP, 11 de janeiro de 2011. 

-em exercido 

CÉSAR N B DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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O; E-(: R :f. T (! N° QJ§g/2011- PMM 

~·• \-' í,- .t-t O PREfm'O MUNICIPAL DE MACAP~ no 
u5o 'Cfé• 'Suas ·abibuiç6es. legais que lhe saõ conferidas 
pelo Att. l22., ind~ I e D~ da Lei . Orglnlca do 
MunltfpJo de Macapáp e da Lei Complementar- no, 
036/2006, dàtada de 05'-de junho de 2006, que álterou 

\ disposltiVbs da Lei Confplementar n°. 03312005-.- PMM, 
de 25 tte- janelro1M·•200S,~ ·e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de'julho'de 2006, 

RESOLVE: 
. · •. · -A.t. 111'Exanerar HAMILTON FACANHA DE 
• PAULA do-~-·~· PtoYiinento em Comissão de Auxiliar 

de Confiâfil;a: '·cócU~ FG•Ol, do Grupo de- cargos 
Comissionados ct.i ·se&eüria Munidpal de EducaçJo -
SEMED/PMM. 

, ~) • r ·•· t;j~-..;<\1 

· .. ·: : ·Art. · !2~~" ·Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
,disposl~ _em_ con~ár:to. .• . 

Palácro LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá-AP, 11 de janeiro de 2011. 

(' 

I 

DE· c« e·T o No Q.ln/2011- PMM 

. o PREFEITO MUNICIPAL DE MACAP~ no 
uso de suas abibulções legais que lhe são cionferictas 
pelo Art. 222, lndsos I e II, da ~el Orglnica ": 
Município de Macapá, , e da Lei Complementar n • 
036/2006, datada de OS de junho de 2CJQ6, que alterou 
dispositivos da Lei CompleQ;ten.tar n°. 033/200S- PMM, 
de 2S de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R E SOLVE: 

· ;; Art. 111 Exonerar KEU Y REGINA BATISTA 
- :VINHAS do cargo de Provimento em Comissão de 

Auxiliar de Confiança; c6digo FG-G1, do Grupo de cargos 
Comissionados da Seaetarla Municipal de Educaçlo -
SEMED/PMM. 

A('t. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
~isposições em contrário. 

Paládo LAURÍNDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá-AP, 11 dejanelro'de.2011:' · · 

' 

\ 

D E C R E TO NO ;unJ2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAP~ no 
uso de suas abibulçé5es legais que lhe slo conferidas 

; -._ pelo Art. 222.,· ~ncisos I e II, da Ler Orglnica do 
r"' Munldpio de Macapá, e da Lei Complementar no. 

036/2006, datada dé OS de junho de 2006, que alterou 
dlsposltlvos 'aa Lei Complementar n°. 03312005- PMM, 
de 25 de janeiN de 2005, e Décreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: ) 
Art. 111 Exonerar MARCOS CARDOSO DE 

SOUSA do cargo de Provimento em Comissão de Auxiliar 
, de Confiança, c6dlgo FG-01, do Grupo de cargos 
· Comisslonàdos da Secretaria Munidpal de Educaçlo -

SEMED/PMM. 
Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 

contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, · 
Macapá-AP, 11 de j~nelro' f~ 2011. 

·' 

DECRETO NO Jlm/2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
·uso de suas atribuiçé5es 'legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, da Lei Orginica do 
Munlclplo de ttacapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°.· 033/200S- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar ERALDO MIRA ROCHA do 
, cargo de Provimento em Comissão de Auxiliar de 
. Confiança~ código FG-01, do'· Grupo de cargos 

Comissionados da Seaetarla Munidpal de Educação -
SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
' contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. · · 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá-AP, 11 de janeiro de 2011. 

CÉSARN E 
SECRETÁRIO MUNICIPAL . 
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D E C R E T O N° 2.lH/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas abibulç6es legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e U, da Lei Orvinlca do 
Munldplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/200S- PMM, 
de 25 de janeiro de 200S, e Decreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar MARIA IRANILDE SOUZA 
FURTADO do Carvo de Provimento em ComlssJo de 
Auxiliar de Confiança, código FG·01, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Seaetaria Munldpal de Educação -
SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Deáeto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro· de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá-AP, 11 de janeiro de 2011. 

O E C R E TO N° m1/2011 • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e D, da Lei Org1nica do 
Munldpio de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/200S- PMM, 
de 25 de janeiro de 200S, e da Lei Complementar no. 
OSS/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto no. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1g Exonerar JORGE LUIZ DE ARAúJo 
COSTA do Cargo de Provimento em Comissão de Chefe 
da Divisão de Material e Patrlm6nlo, código cc-01, do 
Grupo de Carvo Comissionado da Secretaria Munldpal 
de Educação- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

SE. 
REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA· 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
11 de janeiro de 2011. 

ERRA 
-em exercido 

DECRETO N° 212Z/2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atrlbulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, lndsos I e 11, da Lei Ollllnlca do 
Munldplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/200S- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar no. 
OS5/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto no. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 1 g Exonerar ALANE SOCORRO SOUSA 
SIQUEIRA do Cargo de Provimento em Comlsslo de 
Chefe da Divido de Recursos Didáticos, código cc-o1, 
do Grupo de Cargo Comissionado da Seaetaria 
Municipal de Educação - SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
11 de janeiro de 2011. 

j AA ~M Nm~DEMA~ u«ddo 

CÉSA~.&RÉ .BE~D~A ROCHA 
SECRETÁJÜO-M~ÕMINISTRAÇÃO 

O EC RETO NOgm/2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atrlbulç6es legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orginlca do 
Munldplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: · ·.: 

Art. 111 Exonerar ADILSON MENDES DA 
SILVA do Cargo de Provimento em Comlsslo de Diretor 
da EMEI Pequeno Prfndpe, código CC-Q1, do Grupo de 
Cargos Comissionados da Secretaria Municipal de 
Educaçlo- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA· 
SE. 
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.· 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
11 de janeiro de 2011. 

O E C RETO N°ruJM/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. · 222, Incisos I e II, cta Lei Orgânica do 
Munláplo de Macapá, e da l,ef. Cc?n:'Piem~tar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho dé 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
dé 25 cte janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

-.... . 
RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar ALCIONE MELO COELHO 
do Cargo de Provimento em ~missão de Auxiliar de 
Confiança, código FG.:01, áõ ~rupo de Cargos 
Comissionados da Seétetaria ''Muiilcipal de Educação -
SEMED/PMM. ' . . 

Art. 211 Este Dea.eto 1mtra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro ci~ 2~11, revogadas as 
disposições em contririo. • 

Palácio LAURINDO. DoS SANTOS BANHA, 
Macapá-AP, 11 ,.te janeiro de iou. ' 

I o, 1 • .. 
DECRETO N0~2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe s:lo conferidas 
pelo Art. 222, indsos I e II, da Lei Orgânica do 
Munidplo de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de··OS...de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no;033/2005- PMM; 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n° • ..1.-264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 é, · r 

'. RESOLVE: " 
Art. 111 Exonerar ANA ··cCAÜDIÂ MARTINS 

do Carv,o de Provimento em Coml$5áo ~e Chefe da 
Divisão ele Educaçio Infantil, CÓdigo Cé-o1; do Grupo d~ 

Cargos Comissionados da Secretaria Municipal de 
Educaçio- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de ' 20.11, revogadas as 
disposiç6es em contrário. · 

.. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
11 de janeiro de 2011. 

'". 

D E C R E TO NO .Q.lH/202:1 • PMM 

,!-., '4' 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e li, da Lei Orglnica do 
Municlpio de Macapá, e da Lei complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 2~êfé janeiro de 2005, e da Lei Complementar n~. 
055/2iiOB- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/-2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar RAFAELLA CRISTINE DOS 
SANTOS LACERDA do cargo de Gerente d~ Projetos de 
Apolo a Nutrlçlo Escolar do Ensino Infantil, Código CC-
01, Pertencente à Estrutura do Gabinete do Prefeito, da 
Seaetaria Municipal do Gabinete do Prefelto/GABI, que 
esteve atuando na Secretaria Municipal de Educação -
SEMED/PMM. . 

,'"'':. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 11 de janeiro de 202:1; revogadas . as 
disposições em contririo. 

REGISTRE-SE, PUB~Q~.E-SE E CUMPRA· 
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
11 de janeiro de 2011. 

I 
•I 

CÉSAR NAZARÉ BEZERRA DA JtOCHA .• 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADM,iNISTRAÇÃO 
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O EC RETO N°gmj2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe sio conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e n, da Lei Orglnica do 
Munldplo de Maca~, e da Lei COmplementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei COmplementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R ESO LV E: 

Art. 111 Exonerar SILVIO ROMERO RIBEIRO 
DANTAS do cargo de Provimento em COmlssio de 
Assistente, código CC-01, do Grupo de cargos 
Comissionados da Secretaria Mupidpal de Educaçlo -
SEMED. 

Art. 211 - Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em cont:ririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA-
SE. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

J;1ttJ:1'flt~JYé~ GUERRA 
PREFE """"~. ..... PÁ- em exercido 

' I 

CÉSAR ~JJRRA ~ROCHA 
SECRETÁRIO MUNl_CIPAL DUDMlNISTRAÇÃO -··-

DECRETO N°~2011-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, lnd5os I e 11, da Lei Orginlca do 
Munidpio de Maca~, e da Lei COmplementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei COmplementar n°. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear JOSÉ PEREIRA BRAZÃO 
para exercer o cargo de Provimento em COmlsslo de 
Assistente, código CC-G1, do Grupo de cargos 
Comissionados da Secretaria Munidpal de Educaçlo -
SEMED. 

Art. 211 - Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposlç6es em cont:ririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE· SE E CUMPRA· 
SE. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011: 

\\ 

~~MA H GUERRA 
UNidPIO DE MACAPÁ- em exercido 

J 
I 
A ROCHA 

INISTRACÃO 

DECRETO N0~2011-PMM 

O PREFmO MUNICIPAL DE MACAPÁ. .no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orginlca do 
Munldplo de Maca~, e da Lei COmplementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei COmplementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto o0• 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R ESO LV E: 

Art. 111 Exonerar REINALDO SILVA DA LUZ 
do cargo de Provimento em COmlsslo de Chefe da 
Divlslo de Finanças, código CC-Gl, do Grupo de cargos 
Comissionados da Seaetaria Munidpal de Educaçlo­
SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em cont:ririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

O EC RETO No Ql5l/2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. no 
uso de suas atribulç&eslegals que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, lncüos I e U, da Lei Orglnlca do 
Munldplo de Macap6, e da Lei COmplementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei COmplementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, . .. 

RESOLVE: 
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Art. 1 R Nomear GINA ALEXSANDRA 
SOARES DE ASSIS para exercer o cargo de Provimento 
em Comiss3o de Chefe da Divisão de Finanças, código 
cc-o1, do Grupo de cargos Comissionados da Seaetaria 
Municipal de Educaçlo- SEMED/PMM. 

Art. 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

DECRETO N0~2011-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ,. no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e V, da Lei Orgânica do Munldpio 
de Macapá, 

RE 50 LVE: 

Art. 111 Exonerar VERA LÚCIA VIANA E 
SILVA do Cargo de Provimento em Comlsslo de Chefe 
do Departamento de Assistência Social, código CC-02, 
do Grupo de cargo Comissionado da Fundaçlo Macapá 
Previdência - MACAPAPREV. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

SE. 
REGISTRE-SE, ~BUQUE-SE E CUMPRA-

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

i. 

DECRETO N0~2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e V, da Lei Orgânica do Munlciplo 
de Macapá, e da lei n°. 1.758/2009, datada de 31 de 
dezembro de 2009, 

RESOLVE: 

, .,,. Art. 111 Exonerar RONILSON BARRIGA 
MARQUES do cargo de Provimento em Comissão de 
Controlador Interno, do Grupo de cargos Comissionados 
da Fundaçlo Macapá Previdfnda- MACAPAPREV/PMM. 

o/ 

Art: 211 Este Decreto entra ··em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14'de janeiro de 2011. 

DECRETO N0~2011-PMM 

-, O PREFEITO MUNICPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas jltrlbulções legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, lndsos I e U, da lei Orgânica do 
Municiplo de Macapá, e da Lei Complementar no, 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 200S, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado. de 17 de julho de 2006 e, 

R ESO LV E: 

Art. 111 Exonerar NAYARA DE ALMEIDA 
COSTA do cargo de Provimento em Comlss3o de 
Diretora da Unidade de Saúde Coração, código CC-01, do 
Grupo de cargos Comissionados da Secretaria Municipal 
de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art, 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 18 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 
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O E C RETO NO ~/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e D, da Lei Org8nica do 
Munldplo de Macapil, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear SILVIO MÁRCIO DA SILVA 
para exercer o cargo de Provimento em Comlsslo de 
Diretor da Unidade Básica de Saúde Coraçio, cócllgo CC-
01, do Grupo de cargos Comissionado da Seaetaria 
Munidpal de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 18 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposlç6es em contririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Paládo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

ER~-~.OSAGUERRA 

ACAPA- em Exercido 

CÉSAR N BEZERRA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N°01ü/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, lndsos I e II, da Lei Orginlca do 
Munld plo de Macapil, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e· Decreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar MARIA CRimNA UMA 
COSTA do cargo de Provimento em Comlsdo de 
Diretora da UBS Rubln Brito Aronovitch, Código cc-01, 
do grupo de cargo comissionado da Secretaria Munldpal 
de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

O EC RETO N0~2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e li, da Lei Orginlca do 
Munldplo de Macapil, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de j'fnho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

R E 50 LVE: 

Art. 111 Nomear JANE DO SOCORRO PAULA 
DE UMA para exercer o cargo de Provimento em 
Comisslo de Diretora da UBS Rubin Brito Aronovitch, 
Código CC-01, do grupo de cargo comissionado da 
Seaetaria Munidpal de Saúde - SEMSA/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contririo. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 ~janeiro de 2011. 

~ 

D E C R E T O tfl Q1H/2011 - PMM 

O PREFIDO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e D, da Lei Orglnlca do 
Munldplo de Macapil, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
055/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Deaeto no. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 
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Considerando os termos do. Oficio n° 
025/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-Dl-2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE: 

.• , 
Art. 1a SUSPENDER a Gratiflcaçlo Especial 

de Atividade de Segurança-GAS, do Servidor WELSON 
RODRIGUES RABELO, matricula n° 101090·5, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Efetivo do Município 
de Macapá - Prefeitura Municipal de Macapá, ocupante 
da Categoria Funcional de Guarda Municipal, lotado na 
Guarda Municipal de Macapá - GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 
\ 

' t i 

\ MARIA 
PREFEJ:t:A DOM 

\ 

,_ 

~GUERRA 
IdPIO DE MACAPÁ- em Exerácio 

I 

' í~)~·· f 
CÉSAR NAZA~ .A ROCHA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL Ó ADMINISTRAÇÃO 

O E C R E TO N° gm,/20Ü • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e D, da Lei. Orglnlca do, 
Munldplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofício no 
025/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-G1·2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE: 

Art. lA CONCEDER a Gratificação Especial 
de Atividade de Segurança-GAS, ao Servidor CARLOS 
JOSÉ FURTADO OUVEIRA, _ matricula no 100534-o, 
Instituída ,pelo Parágrafo único, do Artigo 211, da Lei 
Complementar N8 036/2006-PMM, datada de 05 de 
junho de 2006, da Guarda Municipal de Maca pá - GMM. 

Art. . 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

~ 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

PaiWcio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de j aneiro.de 2011. 

O EC RETO N0~2011-PMM 

O PREFmO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orglnica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear ALDEIDA BRASIL DA SILVA 
para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessora, código CC-02, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Secretaria Municipal de Finanças -
SEMFI/PMM. 

Art. li Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposiç6es em.contririo. · 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

,\.. 
' '\._ MA 
p~~F~ 

\ -
\ 

\ 

~GU~ 
UNidPIO DE MACAPÁ - êl1l exercido 

I 
J 

.I 

I 

DECRE T O NOgmf2011- PMM 

.O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuiç6es legais que lhe são conferidas .. 1 

pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Município :ide Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 

. ...... 
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dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar no. 
055/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Deaeto no. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear RAFAEL VALENTE SILVA 
para exercer o Cargo de Provimento em Comisdo de 
Diretor do Departamento de Modernização 
Administrativa, código CC-02, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Coordenação Geral - SEMPLA/PMM. 

Art. 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 17 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

~' 

\ 

CÉSAR RÉ BEZERRA DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAçlO 

D E C RETO NO ~/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atrlbuiç6es legais que lhe do conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orglnica do 
Munidpio de Macapll, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho dé 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofício n° 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapá 
-GMM/PMM, 

RESOtyE: ·. 

Art. 111 Exonerar PRISCILA PERLA MACÊDO 
PENAFORT FEITOSA do Cargo de Provimento em 
Comisdo de Chefe da Divisão de Informática -
DINF/DPA/GMM, Código CC-D1, do Grupo de Cargo 
Comissionado da Guarda Municipal de Macapll -
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palãdo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

~ 
PR\~~ 

.cn.""""'._.IKI:=Ill'l GUERRA 
PÁ- em Exerdcio · 

\ 

i~i'l~LDA ROCHA 
SECRETÁRIO MU~ue!PAL DE ADMINISTRAçlO 

DECRETO N° illlV2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atrlbulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos 1 e 11, da Lei OrgAnica do 
Município de Maca pá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofldo n° 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapá 
-GMM/PMM, 

RESOLVE: 
Art. 111 Nomear WELSON RODRIGUES 

RABEALO, matricula no 101090-5, para exercer o Cargo 
de Provimento em Comissio de Chefe da Divlslo de 
Informática- DINF/DPA/GMM, Código CC-01, do Grupo 
de Cargo Comissionado da Guarda Municipal de Macapâ 
-GMM/PMM. 

Art. 211 Este Deaeto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrârio. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

..__ ..... ~._.~dueRRA 
FEITA DO UNidPIO DE MACA'fÃ- em Ex...dcio ' 

CÉSAR I À\ J.AROCHA SECRETÁRIO~l DE ADMINISTRAç10 

O ECR ETO N11 nH/2011-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, nq 
uso' de suas atrlbulç&ls legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei OrgAnica do 
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Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
055/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 20U, da Guarda Municipal de Macapá 
-GMM/PMM, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar IRAN NUNES GOMES, 
matrícula no. 100381·0, do cargo de Provimento em 
Comissão de Comandante da Companhia de Guardas, 
Código CC-01, do Grupo de cargo Comissionado da 
Guarda Municipal de Macapá • GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E' CUMPRA-
SE. ,'· .~ .. : ... 

t. · , , 

Palácio LAURINDO DOS SANTGSf>BANHA, 
14 de janeiro de 2011. •· ' 

' i ~~-
' '. ~ MA~H~OSAGUERRA 
PR'l_FE~ MUNICÍPIO DE MACAPÁ- em Exercício 

1 " 
i . 

CÉSAft u 'aEz~ DA ROCHA 
SECRETÁRIO MONiet:'PAt-DE -ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N11 ~2011-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atrlbuiç6es legais que lhe ·sao conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei' Orglnlca do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
055/2008 "t'f:PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio no 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapá 
- GMM/PMM, :·; . , 

RESOLVE: 

::.., I ; 

Art. 111 Nomear SILVIO DA FONSECA 
RAMOS, matrícula n°. 100082-9, para exercer o cargo 
de Provimento em COmfSslo de Comandante da 
Companhia de Guardas,«íCÓdigo CC-01, do Grupo de 
Càrgo 'Comissionado ldafGuarda Municipal de Macapá .• 
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de "2011, revogadas as 
dlsposleões em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA· 
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

',, ., / \ ~ . ', 

CÉSAR ~R~ERRA DA ROCHA 
SECRETÁRIO .MUN'íCJ~JA>E ADMINISTRAÇÃO 

O E C RETO NO ii.U§/2011 • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14·01·2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE: 
Art. 111 Exonerar ADIL TON CORDEIRO DA 

NATIVIDADE do cargo de P.rovlmento em Comissão de 
Auxiliar de Confiança, código FG-01, do Grupo de cargos 
Comissionados da Guarda Municipal de Macapá -
GMM/PMM. ,. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de ~011, revogadas as 
disposiçi)es em contrário. 

" ~. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA· 

SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

,~. ·tJlEC RETO NO ~/2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas 
pelo1~ 222, incisos I e II, da Lei Orglnlca do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
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dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no, 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofido no 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01-2011, da Guarda Municipal de Maca~, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar DENIVALDO DE OLIVEIRA 
SOUZA do Cargo de Provimento em Comlsslo de Auxiliar 
de Confiança, código FG-01, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Guarda Municipal de Maca~ -
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
dlsposlç6es em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palãdo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

O E C R E TO No .o.m/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, incisos I e 11, da Lei Orginlca do 
Munlciplo de Maca~, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Comptem'entar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.COMANJ)ANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01-2011, da Guarda Municipal de Maca~, 

RESOLVE : 

Art. 111 Exonerar DENILSON SANTOS DE 
BRITO do Cargo de Provimento em Comisdo de Auxiliar 
de Confiança, código FG-01, do Grupo de Carvos 
Comissionados da Guarda Municipal de Macapá -
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. ; • 

1!1'~-tA DA ROCHA 
lll'fl[CD~L DE ADMINISTRAÇÃO 

O E C R E TO N° om/2011 • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe do conferidas 
peJo Art. 222, Incisos I e U, da Lei Orglnlca do 
Munlclplo de Maca~, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/200S - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, · 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-Q1-2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar EUSEU TAVARES 
SAMPAIO, mabícula n° 101077-7, do Cargo de 
Provimento em Comissão de Auxiliar de Confiança, 
código FG-01, do Grupo de Cargos Comissionados da 
Guarda Municipal de Maca~ - GMM/PMM 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

GUERRA 1 

PÁ- em Exerdcio' 

O E C R E T O N° .Q.Bt/2011 - PMM 

O PREFmO MUNIOPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e D, da Lei Orgânica do 
Município de Maca~, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
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; 

dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto n°. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01·2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE : 

Art. 111 Exonerar HERODAN MACIEL FAIAL, 
matrícula no 100490-5, d;, cargo de Provimento em 
Comissão de Auxiliar de Confiança, código · FG-D1, do 
Grupo de cargos Comissionados da Guarda Municipal de 
Macapá - GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
dispostções em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA· 
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
~m .&.4 dt! janeiro de .2.011. 

~ · 
MAR~~~~BO~GUERRA 

PREFEITA DO ;rUNICfPIO DE MACAPÁ - em Exercido 

i I 

Á i .. 

CÉSAR N RE !t;i&IÍRA DA ROCHA v 

;ec.RETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 

DECRETO NO ~/2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no, 033/2005 - PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14·01·2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE : 

Art. 111 Exonerar IONAR SINATRA SILVA 
DO CARMO, matricula no 100409-3, do cargo de 
Provimento em Comissão de Auxiliar de Confiança, 
código FG-01, do Grupo de cargos Comissionados da 
Guarda Municipal de Macapá- GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA· 
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

\ M~~::RA 
P~ITA DO M~NidPIO DE MACAPÁ- em Exercido 

\ \ 

\. ~ ~~ 
I \ 

' . \ I I , 
CÉSAR NAZAR ~ZER.fV.\OA ROCHA 

SECRETÁRIO MONIClPAI:. DÉ AbMINISTRAÇÃO 

D E C R E T O N° Q.m/2011 PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe s:io conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Municlpio de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01·2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE : 

Art. 111 Exonerar IVETE SOUZA DE DEUS, 
matricula no 100231-7, do cargo de Provimento em 
Comiss:io de Auxiliar de Confiança, código FG-01, do 
Grupo de Cargos Comissionados da Guarda Municipa! de 
Macapá - GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em 11igor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE", PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

(~tJ 
MAR~ISA GUERRA 

PREFEÍJ4 DO ~NicfPIO DE MACAPÁ- em Exerdclo 

\ ' 1~ : 
CÉSAR~ DA ROCHA 

SECRETÁRIO MUNIQ_t~DMINISTRAÇÃO 
D E C R E TO N° ilm/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 22.2, incisos I e II, da Lei Orgânica do 
Munidplo de Macapá, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alt erou 
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dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofício n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01-2011, da Guarda Municipal de Macapj, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar JEFFERSON JOSEMIR 
PAES BARRIGA, matricula n° 100233-3, do Cargo de 
Provimento em Comissão de Auxiliar de Confiança, 
código FG-01, do Grupo de Cargos Comissionados da 
Guarda Municipal de Macapã- GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE·SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

HE~GUERRA 
M NicfPIO DE MACAPÁ- em Exercido 

i / 
CÉSAR N DA ROCHA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE A INISTRAÇÃO 

DECRETO N°~2011- PMM 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I ·e li, . da Lei Orglnlca do 
Municiplo de Macapj, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
026/2011-GAB.CQMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01·2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE: 

Art. 111 Exonerar REGINALDO DOS SANTOS 
GOMES, matricula n° 100423-9, do Cargo de 
Provimento em Comissão de Auxiliar de Confiança, 
código FG-01, do Grupo de Cargos Comissionados da 
Guarda Municipal de Macapá - GMM/PMM. 

Art. 2,11 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. ' 

REGISTRE·SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA· 
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

\ ~-~ ! 

CÉSAR RÉ R A ROCHA 
SECRETÁRIO MUN DMINISTRAÇÃO 

O E C R E T 0 NO ilm/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei Orginica do 
Munidplo de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Deaeto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofício n° 
026/2011·GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01-2011, da Guarda Municipal de Macapj, 

RESOLVE: 
Art. 111 Exonerar SANDRO PATRICK 

FERREIRA NOBRE, matricula n° 101140-2, do Cargo de 
Provimento em Comissão de Auxiliar de Confiança, 
código FG-01, do Grupo de Cargos Comissionados da 
Guarda Municipal de Macapá - GMM/PMM. 

Art. 2,11 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

O E C R E T O NO o.D§/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNIOPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribulç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e II, da Lei Orglnlca do 
Munldplo de Macapj, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
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dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofício n° 
026/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14-01-2011, da Guarda Municipal de Macapá, 

RESOLVE: 

Art. 1R Exonerar SUELY DO SOCORRO 
CASTELO PANTOJA, matricula n° 101140-2, do cargo de 
Provimento em Comissão de Auxiliar de Confiança, 
código FG-01, do Grupo de cargos Comissionados da 
Guarda Municipal de Maca pá- GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 14 de janeiro de 2011. 

\, MA \~ELE 80 GUERRA PRE~A ~~NidPIO DE MACAPÁ- em Exercício 

\ , \ ,\I\ 
CÉSA~ N~RA DA ROCHA _ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 

D E C R E TO NO ilm/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas abibuiç6es legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e U, da Lei Orglnlca do 
Muniáplo de Macapj, e da Lei Complementar no. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto no. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio no 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapá 
-GMM/PMM, 

RESOLVE: 

Art. !R Exonerar NATAUNO DE JESUS 
PEREIRA BARROS, matricula no. 100166-3, do cargo de 
Provimento em Comlsslo de Chefe da Divlsio de 
Comunlcaçlo e Transporte, Código CC-Dl, do Grupo de 
cargo Comissionado da Guarda Municipal de Macapj -
GMM/PMM. 

Art. 2R Este Decreto entra em vigor a partir 
do dia 14 de janeiro de '2011, revogadas as disposições 
em contrário. ·' ' r 

SE. 
REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

I ,, M AHELENA GUERRA 

~~~NidPIO DE MA P~- em Exerácio 

\,á~N~~:~.~ 
SECRETÁRIO MUNICI~E ADMINISTRAçlO 

DECRETO N°Qm/2011-PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orglnlca do 
Munldplo de Maca pá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofício n° 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapá 
-GMM/PMM, 

R E SOLVE: 

Art. 1 R Nomear LUCI LA SENA DO ESPIRITO 
SANTO, matricula no. 100336-4, para exercer o cargo 
de Provimento em Comissão de Chefe da Dlvlsio de 
Comunicaçlo e Transporte, Código CC-D1, do Grupo de 
cargo Comissionado da Guarda Municipal de Macapá -
GMM/PMM. 

Art. 2R Este Decreto entra em vigor a partir 
do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as disposições 
em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 20Í1~ 

I 
I 

/ 

CÉSAR DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DMINISTRAçlO 

D E C R E TO NO m2/2011 - PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuiç6es legais que lhe sio conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orgânica do 
Munldplo de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
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036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/200S- PMM, 
de 25 de janeiro de 200S, e Decreto n°. 1.264/2006-
PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Ofido n° 
027/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapã 
-GMM/PMM, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear MAURO DIAS DA SILVEIRA, 
mabicula n° 050131-G, para exercer o cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Divisão OperaçJo 
Espedal, Código CC-01, do Grupo de cargos 
Comissionados da Guarda Municipal de Macapã -
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
oontar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrilrio. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA· 
SE. 

Palildo LAURINDO DOS SANTOS BANHA. 
14 de janeiro de 2011. 

DECRETO NR~/2011· PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo oonferldas 
pelo Art. 222, Incisos I e D, da Lei Orginlca do 
Munldplo de Macapã, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de 05 de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e da Lei Complementar n°. 
OSS/2008- PMM, de 29 de maio de 2008, e Decreto n°. 
1.264/2006-PMM, datado de 17 de julho de 2006 e, 

Considerando os termos do Oficio n° 
028/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapã 
- GMM/PMM, 

RESOLVE: 

Art. 1 R Nomear JEZIEL CORDEIRO DA 
SILVA COSTA, mabicula n°. 100289·9, para exercer o 
cargo de Provimento em Comlssio de Chefe da Divisão 
de AdmlnistraçJo, Código CC-O~, do Grupo de cargo 
Comissionado da Guarda Municipal de Macapã 
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
oontar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em oontrllrio. 

REGISTRE-SE, PUBUQOE-SE E CUMPRA· 
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA. 
14 de janeiro de 2011. 

DECRETO N° .Qm/2011- PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe slo oonferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e 11, da Lei Orginica do 
Munidplo de Macapã, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar n°. 033/200S- PMM, 
de 25 de janeiro de 200S, e Decreto no. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Oficio no 
028/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapã 
- GMM/PMM, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear RYNALDO CEZAR DA 
ROCHA FIGUEIRA, matricula no 100338·0 para exercer 
o cargo de Provimento em Comissão de Chefe da 
Divisão de Ensino e Assuntos Especiais, Código CC-01, 
do Grupo de cargo Comissionado da Guarda Municipal 
de Macapã- GMM/PMM. 

Art. 2R Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrilrio. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE·SE E CUMPRA· 
SE. 

Palâcio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

' 

CÉSAR RA A ROCHA 
SECRETÁRIO MUN,ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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D E C R E TO NO ~/2011 • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas abibulções legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, Incisos I e n, da Lei Orgânica do 
Município de Macapá, e da Lei Complementar n°. 
036/2006, datada de OS de junho de 2006, que alterou 
dispositivos da Lei Complementar no. 033/2005- PMM, 
de 25 de janeiro de 2005, e Decreto n°. 1.264/2006· 
PMM, datado de 17 de julho de 2006, 

Considerando os termos do Ofício n° 
028/2011-GAB.COMANDANTE GERAL/GMM, datado de 
14 de janeiro de 2011, da Guarda Municipal de Macapá 
-GMM/PMM, 

RESOLVE: 

Art. 111 Nomear CARLA ROANI VILHENA 
CARVALHO, matrrcula n° 101141-2 para exercer o Cargo 
de Provimento em Comissão de Chefe da Divisão de 
Defesa Civil, Código CC-01, do Grupo de Cargo 
Comissionado da Guarda Municipal de Macapá 
GMM/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 14 de janeiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-
SE. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
14 de janeiro de 2011. 

r' : t_t.i-i 
M--R~ HELE~O,SA GUERRA 

PREFEi'tJrbo ~UNICÍPIO DE MACAPÁ - em Exercício 

C~-~.:~ DA ROCHA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA 

DECRETO N11 ~/2010-PMM, datado de 24 
de novembro de 2010. 

Considerando os termos do processo no 
20.01.0109/2011, código 174145, gerado pelo Ofício no 
0006/2011-DAF/SEMDUH/PMM, datado do dia 
12/01/2011, da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Habitacional 
SEMDUH/PMM. 

ONDE SE LÊ: 

( ... ) 
Art. 111 Nomear CARLOS CLEBER SEABRA 

FERREIRA para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Fiscalização de Obras, 
código CC-01, do Grupo de Cargo Comissionado da 

Secretaria Munidpal de Desenvolvimento Urba 
Habitacional - SEMDUH/PMM. 

( ... ) 
LEIA-SE: 

( ... ) 
Art. 111 Nomear CARLOS KLEBER SEABRA 

FERREIRA para exercer o Cargo de Provimento em 
Comissão de Chefe da Divisão de Fiscalização de Obras, 
código CC-01, do Grupo de Cargo Comissionado da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional- SEMDUH/PMM. 

( ... ) 
REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-

SE 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
12 de janeiro de 2011. 

~ Hf~ru..-~UERRA 
PR.EFEITA DO ~NICÍPIO DE MkAPÁ- em exercido 

c 
. \ ~ ~ ( ,, 
CÉSAR NAZA~É-~~RA DA ROCHA 

SECRETÁRIO MUNIÓPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

GABI 

P O R T A R I A N° 001/2011 -
GABI/PMM 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DO 
GABINETE DO PREFEITO, usando de suas 
atribuições 1ega1s que lhe são confendas pelo Art. 
37 da Constituição Federal, e considerando c 
disposto no Decreto n° 1488/ 2005-PMM, datado 
de 25 ae Julho de 2005, e considerando o que 
consta no Memo n° 001/2011-
CMCS/ GABI/PMM, datadu dt: 01/vli20ll-

RESOLVE: 

Art. 1° CONCEDER FÉRIAS 
REGULAMENTARES de 30 (t rinta) d1as, aos 
servidores: SÉRGIO CLEBER DE SOUZA 
BARBOSA, ma.trfcula 2009167, cargo, 
Coordenador de -comunicação Social, código CC-
04, correspondente ao período aqu1s1t ivo, 
02.01.2010/2011, REGINNE MARCELLE DA 
CUNHA NUNES, matrícula 2009199, Cargo 
Assistente, código CC-01, correspondent e ao 
perfodo aquisitivo 05.01. 2010/2011 e CARLOS 
MAGNO DOS SANTOS RODRIGUE, matrícula 
2009174, cargo Assessor, código CC-02, 
correspondente ao período aquis1t1vo 
15.01.2010/ 2011, pertencentes ao Quadro de 
Provimento comissionado da Prefeitura de 
Macapá-AP, Coordenadoria de Comunicação 
Social - CMCS/GABI, no perfodo de 01 de 
fevereiro a 02 de março de 2011. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publ icação, revogadas as disposições 
em contrário. 

) 


